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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA -  CNPJ 13.871.828/0001-76 
 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº. 003/2024-CONC-E –(https://licitanet.com.br)  
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de Pavimentação Asfáltica em 
TSD  em ruas da sede de Ibitiara – BA (Contrato de Repasse (CR) de n° 952730/2023 – Operação nº 
1091307-71/2023), conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Critério de 
Julgamento: MENOR PREÇO, execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. Data e Hora 
da Disputa: 30/08/2024 às 09:00h, no site www.licitanet.com.br. Edital disponível: 
https://www.ibitiara.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes, Diário Oficial: 
https://sai.io.org.br/ba/ibitiara/Site/DiarioOficial ou na sede da Prefeitura. Informações: (77) 3647-2151, ou por 
e-mail: licitacao@ibitiara.ba.gov.br.Ibitiara-Ba, 12/08/2024. Giulia  Pereira Santos – Agente de Contratação. 
 

https://sai.io.org.br/ba/ibitiara/Site/DiarioOficial
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PUBLICIDADE DO EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº. 003/2024-CONC-E 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 183/2024 
 

 
PLATAFORMA :  https://licitanet.com.br 
 
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA – BA 
 
 
OBJETO:  
 

Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de Pavimentação Asfáltica em TSD  

em ruas da sede de Ibitiara – BA (Contrato de Repasse (CR) de n° 952730/2023 – Operação nº 

1091307-71/2023), com fornecimento de materiais e mão de obra, conforme especificações técnicas 

contidas no projeto arquitetônico, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro e demais 

condições e exigências estabelecidas no  Edital e seus anexos.  

 
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA 
Data e Hora da Disputa: 30/08/2024 às 09:00h 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO, execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
REGÊNCIA LEGAL 
 
Regido pela Lei nº 14.133, de 2021, Decreto nº 002/2024 de 03 de janeiro de 2024, que estabeleceu as 
normas de aplicação da Lei 14.133/2021 e do Decreto nº 005, de 02 de Fevereiro de 2024, que Designa 
servidor para atuar como Agente de Contratação e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL  
Os interessados poderão obter informações e/ou Edital e seus anexos na íntegra, no endereço 
eletrônico https://www.ibitiara.ba.gov.br/ ,  
https://dom.imap.org.br/sitesMunicipios/imprensaOficial.cfm?varCodigo=313 e https://licitanet.com.br e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos sede desta Prefeitura, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 
14:00h (horário local). Informações: (77) 3647-2151, ou por e-mail: licitacao@ibitiara.ba.gov.br. Ibitiara– 
Ba. Giulia Pereira Santos – Agente de Contratação.  

https://licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.ibitiara.ba.gov.br/
https://dom.imap.org.br/sitesMunicipios/imprensaOficial.cfm?varCodigo=313
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@ibitiara.ba.gov.br
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº. 003/2024-CONC-E 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 183/2024 

 
 
O MUNICÍPIO DE IBITIARA– BA, inscrito no CNPJ sob o no. 13.781.828/0001-76, através da 

Secretaria Municipal de Administração e Governo , com endereço à Rua João Pessoa, 08 – Centro  

Ibitiara/Ba, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2024-CONC-E, do tipo MENOR PREÇO, execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço global, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, Decreto nº 003/2024 de 03 de janeiro de 2024, que estabeleceu as normas de aplicação 

da Lei 14.133/2021 e do Decreto nº 005, de 02 de Fevereiro de 2024, que Designa servidor para 

atuar como Agente de Contratação e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de 

Pavimentação Asfáltica em TSD  em ruas da sede de Ibitiara – BA (Contrato de Repasse (CR) de n° 

952730/2023 – Operação nº 1091307-71/2023), com fornecimento de materiais e mão de obra, conforme 

especificações técnicas contidas no projeto arquitetônico, planilha orçamentária e cronograma físico-

financeiro e demais condições e exigências estabelecidas no  Edital e seus anexos.  

1.2 A licitação será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme planilha orçamentária 

que compõe o Projeto Básico/Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 

que o compõem. 

1.3 Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços unitários sem, 

contudo, ultrapassar os limites máximos previstos em cada item constante na planilha básica adotada, no 

sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação na modalidade licitatória 

Concorrência, em sua forma eletrônica. deverão ser credenciados previamente perante o provedor do sistema 

– Licitanet (https://licitanet.com.br/fornecedor) para a liberação de acesso.  

2.2 O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico https://licitanet.com.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitanet.com.br/fornecedor
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2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;1 

2.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 
1 NOTA EXPLICATIVA:  Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
considerando que a obra não é de grande porte; considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 
operacional suficientes para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; e considerando que a admissão do consórcio na licitação 
poderá ocasionar dificuldades na gestão da obra, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em consórcio na presente 
concorrência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.13 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ AS FASES DE APRESENTAÇÃO 

DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema e/ou deverá 

anexar as DECLARAÇÕES, que: 

3.4.1  ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

3.4.2  NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM TRABALHO NOTURNO, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3  NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.4.4 CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei 14.133/2021 de acordo 

com as normas específicas que rege a matéria.  

3.4.5 DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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FEDERAL, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

3.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

3.7 A FALSIDADE DA DECLARAÇÃO de que trata os itens 3.4 e subitens ou item 3.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14.1 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

disponíveis neste. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.3 NOS VALORES PROPOSTOS ESTARÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS OPERACIONAIS, 

ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS, COMERCIAIS E QUAISQUER 

OUTROS QUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, bem como, demais 

órgãos fiscalizadores e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global da proposta. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 

(cem reais). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado:  

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

i. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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ii. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

iii. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

iv. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

i.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

ii. empresas brasileiras; 

iii.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

iv. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.20.4 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 

(QUATRO) HORAS, podendo ser dilatado caso a Administração entenda ser pertinente para o envio  

da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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i. No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço nos itens que compõe o orçamento, 

o licitante, deverá observar os valores apresentados pela Administração, não cabendo orçar valores 

unitários superiores a estes, salvo condições justificadas e fundamentas, devidamente aceita pela 

equipe técnica de engenharia. 

5.21 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item especifico deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSan

cionado&direcao=asc); e  

6.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU SÓCIO 

MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item especifico deste edital. 

6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.5.1 contiver vícios insanáveis; 

6.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pelo setor requisitante: 

6.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação/Comissão, que comprove: 

i. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

ii. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.7.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

6.7.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.7.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta, devendo a Administração, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, dar à 
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licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. (TCU Acórdão 465/2024 Plenário; 

Súmula TCU 262; Acórdãos 1244/2018, 2528/2012, 1079/2017 e 1161/2014, todos do Plenário do TCU e 

ENUNCIADO 11 do INCP - Instituto Nacional da Contratação Pública) 

6.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10.3 A análise da PROPOSTA, apresentada pelo licitante, será realizada pelo setor técnico de engenharia 

do Órgão Contratante, que emitirá relatório com o resultado da análise, a fim de embasar a decisão 

sobre a classificação do licitante, por parte do Agente de Contratação, onde o mesmo será 

disponibilizado via sistema.  

6.11 Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia (LEI 

Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018), em caso de dúvida quanto a veracidade das informações 

apresentadas, o Agente de Contratação/Pregoeiro promoverá diligências necessárias para esclarecer ou 

complementar a instrução do Processo. (Acórdão 2036/2022 Plenário). 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO DE QUE 

CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei 14.133/2021 de acordo com as normas 

específicas que rege a matéria. 

7.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE QUE SUAS 

PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.726-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.726-2018?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.8 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob 

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito 

de realização de vistoria prévia. 

7.9 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado pelo telefone (77)3647-2151 (falar no setor de licitações)  ou pessoalmente na 

Secretaria de Administração,  localizada na Rua João Pessoa 08 – Centro CEP 46.700-000 – Ibitiara – Bahia 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.1 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 

por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

7.10 A habilitação far-se-á mediante a apresentação dos documentos relacionados nos itens a seguir: 

 

8. HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o enquadramento de cada empresa) 

8.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional  

8.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.9 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir;  

8.10 Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá anexar instrumento 

público ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante.  

8.11 Apresentar o  documento comprobatório de seus administradores; 

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.1 Prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso; 

9.3 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente;  

9.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente;  
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9.6 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.8  As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme 

determina o artigo 43 da LC 123/2006, sob pena de serem declaradas inabilitadas. 

 

10. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO – FINANCEIRA  

 

10.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação. 

10.2 BALANÇO PATRIMONIAL dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2022/2023) devendo conter as peças 

a seguir relacionadas com a Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela 

da Junta Comercial, código de registro ou Recibo de entrega de escrituração contábil digital): 

10.2.1 Balanço patrimonial (BP); 

10.2.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); 

10.2.3 Termo de Abertura e Termo de Encerramento; 

10.2.4 Apresentar as NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, conforme 

prevista na NBC TSP 11/2018, aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade/CFC.  

a) Visando assegurar a participação do maior número de licitantes possível, 

de forma que os requisitos de habilitação exigidos,  devem ser 

suficientes, somente para garantir a capacidade da empresa para a 

contratação, sem restringirem desnecessariamente a competição, razão 

pela qual, que a Administração, fazendo uso do formalismo moderado, 

quando o Balanço for registrado sem as Notas Explicativas, estas 

deverão ser apresentadas em separado, assinadas por profissional 

habilitado da área contábil e pelo titular da empresa, desde que esteja de 

acordo com a legislação brasileira e/ou com a estrutura proposta pela 

NBC TSP 11/2018 e pelas demais NBCs TSP. 
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10.3 Comprovação dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um), obtidos  pela  aplicação das seguintes fórmulas demonstrada abaixo: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

                                                        Passivo Circulante 

10.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, 

comprovação do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

10.5 DECLARAÇÃO, ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, ATESTANDO 

O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NO EDITAL. art. 69, §1º 

da Lei nº 14.133, de 2021. (Modelo Anexo)  

10.6 Para as empresas constituídas em período inferior a 2 (dois) anos, os documentos contábeis referidos 

acima limitar-se-ão ao último exercício. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

10.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

10.8 O licitante enquadrado como microempreendedor individual  (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará DISPENSADO (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e  demais peças que o compõe. 

10.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 DECLARAÇÃO de que o licitante vistoriou o local onde será realizada a obra, e de que recebeu 

todos os documentos, bem como de que tomou conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, podendo ser substituída por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação; 

11.2 CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA DO CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da sede 

da empresa, obedecidas as atualizações cadastrais, em plena validade. 

11.2.1 Em se tratando de empresa sediada em outro estado, caso seja declarada vencedora do 

certame, deverá providenciar, COMO CONDIÇÃO PRÉVIA À CONTRATAÇÃO, o visto na 

entidade profissional competente do local (Estado da Bahia) em que serão prestados os 

serviços ou realizadas as obras. 

11.2.2 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

11.3 QUANTO À DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO: 

11.3.1 DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO 

ESPECIALIZADO PARA INTEGRAR A EQUIPE QUE EXECUTARÁ OS SERVIÇOS 

OBJETO DA LICITAÇÃO, assinada pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte 

da equipe (modelo em anexo): 

 

a.1 01 (um) profissional formado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência 

profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza semelhante com o objeto 

licitado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, e; 

a.2 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional comprovada em 

serviços de natureza semelhante com o objeto da presente licitação, para permanecer na 

obra em tempo integral, durante todo o período de execução dos serviços. Obs.: A 

experiência profissional poderá ser comprovada, mediante apresentação de currículo Vitae. 
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11.4 QUANTO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

11.4.1 CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA - CRQPF, junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), em plena validade. 

11.4.2 A CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO(S) PROFISSIONAL (IS) SERÁ (ÃO) ATESTADA(S) 

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO - (CAT) 

expedida(s) pela entidade profissional competente da região onde os serviços foram 

executados, que comprove(m) a execução de obra ou serviço de características 

semelhantes às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, 

em nome do(s) responsável (is) técnico(s).  

11.4.3 Para fins da comprovação de que trata o subitem 11.4.2, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Execução de escavação; 

b) Regularização do subleito; 

c) Execução de base e/ou sub-base; 

d) Execução de imprimação; 

e) Execução de pintura de ligação; 

f) Execução de TSD; e 

g) Calçada em Concreto, Piso tátil, Rampa de Acessibilidade e 

Assentamento de meio-fio. 

11.4.4 Os profissionais indicados pelos licitantes para fins de COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE 

TÉCNICO-PROFISSIONAL, deverão ser observadas a necessária qualificação técnica e 

atribuições do título lhe conferidos, nos termos da Resolução nº 218/73 – CONFEA e 

DEVERÃO PARTICIPAR DA OBRA OU SERVIÇO OBJETO DA LICITAÇÃO, ADMITINDO-

SE A SUA SUBSTITUIÇÃO POR PROFISSIONAIS DE EXPERIÊNCIA EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR, DESDE QUE APROVADO PELA ADMINISTRAÇÃO. 

11.4.5 Os RESPONSÁVEIS TÉCNICOS E MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA, a título de 

comprovação do vínculo entre o licitante e o seu responsável técnico, será exigida 
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DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO CONTRATUAL FUTURA, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame;  

11.5 QUANTO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (APTIDÃO DA EMPRESA): 

11.5.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PAPEL TIMBRADO FORNECIDO(S) POR 

PESSOA(S) JURÍDICA(S) DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO IDENTIFICADO EM 

NOME DA LICITANTE, ACOMPANHADO DA CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT 

DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO DO SERVIÇO QUE DETÉM A CERTIDÃO, 

constando o endereço do contratante, ou ser informado pelo licitante de forma a permitir 

possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto em questão. OU 

11.5.2 CERTIDÃO DE ACERVO OPERACIONAL – CAO (Resolução nº 1.137 de 31/03/2023 (Confea). 

11.5.3 Nos ATESTADOS ou CAO, apresentados, quanto a Capacidade Técnica Operacional a licitante 

deverá comprovar a execução dos serviços e quantitativos mínimos abaixo descritos, os quais se 

referem às parcelas de maior relevância e valor significativo da obra: 

11.5.4 NO PRESENTE CASO AS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS NO BAIRRO - 

MOREIRA, SEDE – IBITIARA-BA. (APTIDÃO DA EMPRESA); 

11.5.5 Itens de Maior relevância global ser comprovada: 

Área de pavimentação a ser executada em TSD = 3.076,68 m²;  

Área de pavimentação a ser comprovada em TSD = 1.538,34 m² 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA A SER COMPROVADA: 

Parcelas de Maior Relevância Técnica 

Item Serviço Unid. Quantitati
vo 
orçado 

Quantitativ
o 

A ser 
comprova

do 

Relevânci
a 

01 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB 
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE 
COMPORTAMENTO LATERÍTICO (ARENOSO) - 
EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

   

   
M3 

 

           
           923 

 
 

 
               
461,5 

 
3,15% 
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02 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM 
EMULSÃO - BRITA COMERCIAL 

  

M2 3.076,68 1.538,34 3,98% 

03 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO 
EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE 
X 22 CM ALTURA. AF_06/2016  
 

 

M 896,89 448,45 7,83% 

04 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 
10 CM ALTURA. AF_06/2016  
 

M 896,89 448,45 10,08% 

05 PISO TÁTIL DIRECIONAL E/OU ALERTA, DE 
CONCRETO, COLORIDO, P/DEFICIENTES VISUAIS, 
DIMENSÕES 25X25CM, APLICADO COM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE 
REGULARIZAÇÃO DE BASE  
 

M2 198,72 99,36 7,22% 

06 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
NÃO ARMADO. AF_08/2022  
 

M3 76,31 38,16 15,36% 

11.5.6 Nota explicativa sobre Item de Maior Relevância: 

➢ Ao item de maior relevância global (são aqueles que constituem o escopo da licitação, 

representando o “objeto final licitado” ou a “obra em sua totalidade”, tais com a “extensão total 

pavimentada" e “comprimento de OAE e vão livre mínimo” - IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º § 1º); 

➢ Aos itens de maior relevância técnica e financeira contidas no objeto a ser licitado (curva 

ABC), em número máximo de 8 (oito) itens, e não superior a 50% (cinquenta por cento) das 

quantidades licitadas para o serviço específico (IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º ). Os itens de serviço 

de maior relevância técnica e financeira são aqueles que constem do objeto licitado em valor igual 

ou superior a 4% (quatro por cento) do orçamento total do objeto (IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º, § 

2º). 

➢ Não é vedado o somatório de atestados, para o atendimento dos itens de “maior relevância 

global” e / ou aos de “maior relevância técnica contidas no objeto a ser licitado”. Justificativa: de 

acordo com o Acordão nº 2.760/2012 – Plenário "se o aumento de quantitativos do serviço não 

incrementa, incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer 

limite para o número de atestados". 

11.6 A análise documentação, referente ao tópico “Qualificação Técnica”, apresentada pelo licitante, será 

realizada pelo setor técnico de engenharia do Órgão Contratante, que emitirá relatório com o resultado da 

análise, a fim de embasar a decisão sobre a habilitação ou inabilitação do licitante,  por parte do Agente de  

Contratação, onde o mesmo será disponibilizado via sistema.  
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11.7 Os documentos relativos à HABILITAÇÃO JURIDICA – FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA – 

ECONOMICO-FINANCEIRA e TÉCNICA, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, que será admitida a juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 

conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo 

dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). (art. 

64, da Lei 14.133/21;  Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2443/2021- Plenário e Acórdão 

1414/2023- Plenário.) 

11.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

11.10 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.11 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, NO 

PRAZO DE QUATRO HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão. fica registrado que toda DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO QUE SE CONSTE 

DATA DEVA SE ATER AO PRAZO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO OU SEJA DA SESSÃO ELETRÔNICA 

VIA SISTEMA. 

11.12 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

11.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente TR. 

11.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/1211/2021/Plen%C3%A1rio
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11.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

11.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

12. DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.Ibitiara.ba.gov.br/Site/DiarioOficial   e https://www.Ibitiara.ba.gov.br/site/licitacoes 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

i. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

ii. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

iii. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

iv. deixar de apresentar amostra; ou 

v. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.6 fraudar a licitação 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

i. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

ii. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

https://www.ibipitanga.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
https://www.ibipitanga.ba.gov.br/site/licitacoes
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13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 10% do valor do contrato 

licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de 20% do 

valor do contrato licitado. 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do MUNICÍPIO CONTRATANTE do objeto deste Edital, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante. art. 89, § 5º  da Lei n.º 14.133/2021. 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  (art. 158, §1º da Lei 14.133/2021) 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. ( art. 156, §9º, da Lei 14.133/2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail  

licitacao@ibitiara.ba.gov.br  ou pelo sistema da plataforma eletrônica que irá conduzir o processo em tela. 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão. 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@ibitiara.ba.gov.br
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15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ ,  https://dom.imap.org.br/sitesMunicipios/imprensaOficial.cfm?varCodigo=313 

e https://licitanet.com.br, ou na sede da Prefeitura. Informações: (77) 3647-2151, ou por e-mail: 

licitacao@ibitiara.ba.gov.br . 

15.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência (Anexo Apartado) 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar /Mapa de Riscos (Anexo Apartado) 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA; 

ANEXO V -MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO 

ANEXO VI -MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA -  EXIGIDOS NO EDITAL; 

ANEXO VII – CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO ATESTANDO O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES 

ECONÔMICOS- EXIGIDOS NO EDITAL; 

Ibitiara - BA, 09 de agosto de 2024 

 
 

 

 

 

Wilson dos Santos Souza 

Prefeito 

 
 
 

 
 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/
https://dom.imap.org.br/sitesMunicipios/imprensaOficial.cfm?varCodigo=313
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@ibitiara.ba.gov.br
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO APARTADO) 

APÊNDICE DO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR / MAPA DE RISCO 

PEÇAS TÉCNICAS DE ENGENHARIA 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO  
(Anexo Apartado) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E 
OBJETO: [descrição do objeto] 
 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada 

à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO, para os 

devidos fins, que visitei o local onde será executado o objeto da licitação, tendo tomado 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E, inclusive, das possíveis 

dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo.  

  

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as 

exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de 

honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente a Concorrência 

Eletrônica nº. 003/2024-CONC-E, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 

quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.  

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de 

reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.  

 
xxxxxxxxxxxxx/xxxxxx, .........de..........................de 20xxxxxx.   
  

________________________________________________ 
 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 
 

  
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA; 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E  
OBJETO: [descrição do objeto] 
 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada 

à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail],  DECLARO, para 

os devidos fins, que NÃO visitei o local onde será executado o objeto da licitação, por opção própria, 

assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 

e que, ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em 

virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E. 

 

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as 

exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de 

honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente a CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a 

alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.  

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de 

reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.  

  

XXXXXXXXXX/XX, .........de..........................de 202X   
  
________________________________________________  
  
Nome e assinatura do representante legal da licitante  
  
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E  
OBJETO: [descrição do objeto] 
 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada 

à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO, que esta 

empresa possui pessoal técnico disponível para integrar a equipe que executará os serviços objeto 

da licitação, fazendo parte da equipe: 

  

I ) ....(....) profissional formado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência profissional 

comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente 

registrado no CREA ou CAU, devendo permanecer na obra em tempo integral, durante todo o 

período de execução dos serviços.   

II) ....(....) encarregado de serviços, com experiência profissional comprovada em serviços de 

natureza semelhante com o objeto da presente licitação, para permanecer na obra em tempo 

integral, durante todo o período de execução dos serviços. 

 
__________________, ____ de ____________ de 202X. 
  
  
________________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da licitante)   
  
 
  
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO VI 
MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA -  EXIGIDAS NO EDITAL; 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E  
OBJETO: [descrição do objeto] 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada 

à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO, para os 

devidos fins, que: 

i. sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

ii. sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

executando, ainda, qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos: Ressalva: emprega menor, a partir de 

catorze anos, na condição de aprendiz (  ).  

iii. Atende o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

iv. que recebeu todos os documentos pertinentes à Concorrência supracitada e que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações para o cumprimento das obrigações desta licitação  

v. sob as penas da lei, que se compromete a contratar os profissionais indicados, conforme 

Equipe Técnica apresentada;  

vi. declara que tem conhecimento do local onde serão executadas as obras;  

vii. declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos. 

xxxxxxxxxxxxxxx, .........de..........................de 202x   
  
________________________________________________  
  
Nome e assinatura do representante legal da licitante  
  
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  
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ANEXO VII 
CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E 
OBJETO: [descrição do objeto] 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada 

à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], tendo examinado o 

Edital, vem apresentar a proposta para execução dos serviços nele referidos, no valor global de 

R$....(....). 

Outrossim, DECLARA que: 

i. Esta proposta compreende todas as despesas diretas e indiretas, tais com: mão-de-obra 

(inclusive leis sociais), materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, 

impostos e demais encargos necessários à perfeita execução de toda a obra;  

ii. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias, 

contado da data final prevista para sua entrega;  

iii. Que os serviços serão executados no prazo de [prazo estabelecido no Termo de Referência] 

meses, a contar da emissão da ordem de serviço; 

iv. Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 

observada as condições do Edital; 

v. Declaramos que os serviços serão executados em conformidade com a planilha de 

quantitativos e preços do Órgão Solicitante, especificações e demais elementos.  

 

xxxxxxxxxxxxxxx, .........de..........................de 202x   
  
________________________________________________  
  
Nome e assinatura do representante legal da licitante  
  
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  
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ANEXO VIII 
MODELO DECLARAÇÃO ATESTANDO O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES 

ECONÔMICOS- EXIGIDOS NO EDITAL 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024-CONC-E 
OBJETO: [descrição do objeto] 
 

A empresa [nome da empresa licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], 

e-mail [endereço de e-mail], vem por meio de profissional habilitado da área contábil, abaixo 

identificado, demonstrar o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

(art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

ÍNDICES CÁLCULOS  
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG), COM VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE: 
 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
 

LG= 
  =   
 
 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG), COM VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE: 

 
  Ativo Total                      
Passível Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
 

SG= 
  =   
 
 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC), COM VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, 
ONDE: 

 
Ativo Circulante___ 
Passivo Circulante 
 

 
 

LC= =_____ 

 
xxxxxxxxxxxxxxx, .........de..........................de 202x   
  
 

_________________________ 
Profissional Contábil 

CRC n° 
 
 

 
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO – I TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Considerando que a licitação ocorrida na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº. 

001/2024-CONC-E foi conduzida com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

Considerando que o edital de licitação estabeleceu requisitos fundamentais que deveriam 

ser rigorosamente observados durante o processo de análise técnica das propostas 

apresentadas; 

Considerando que a inobservância dos requisitos previstos no edital pode resultar em 

prejuízos à Administração Pública e à isonomia entre os licitantes, bem como à seleção da 

proposta mais vantajosa; 

Considerando que a licitação foi declarada FRACASSADA, pela ausência de licitantes 

classificados na licitação.  

Razão pela qual, torna-se necessário iniciar um novo processo licitatório para atender às 

demandas e necessidades da Administração Pública. 

A realização de uma nova licitação é fundamental para garantir que a Administração Pública 

possa contratar serviços de maneira eficiente, transparente e em conformidade com os 

princípios legais. Além disso, é imperativo assegurar que todos os requisitos previstos no 

edital sejam rigorosamente observados, promovendo a igualdade de condições entre os 

licitantes e selecionando a proposta mais vantajosa para o interesse público. 

Diante das razões expostas, o setor requisitante apresenta novo Termo de Referência, que 

traz condições gerais à contratação de forma mais aclarada, objetivando o melhor 

entendimento dos licitantes sobre as exigências pertinentes a essa temática.  
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de Pavimentação Asfáltica 

em TSD  em ruas da sede de Ibitiara – BA (Contrato de Repasse (CR) de n° 952730/2023 – 

Operação nº 1091307-71/2023), com fornecimento de materiais e mão de obra, conforme 

especificações técnicas contidas no projeto arquitetônico, planilha orçamentária e cronograma 

físico-financeiro e demais condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Peças técnicas em anexo apartado; 

1.3 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Justificativas Técnicas.  

1.4 O prazo para EXECUÇÃO do contrato será de 04 (quatro) meses a partir da emissão da Ordem 

de Serviço, e o prazo de VIGÊNCIA contratual será de 06 (seis) meses a contar do dia subsequente 

à publicação do contrato em site oficial. (art.105).  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação NÃO está previsto no Plano de Contratações Anual, pois este está em 

fase de construção pela equipe de planejamento em conjunto com as Secretarias requisitantes do 

Município. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Os requisitos indispensáveis que a solução viável deverá conter para atender à demanda, de 

forma a permitir a seleção da solução mais vantajosa e aderente à necessidade apresentada, que 

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. Tais condições serão melhores aclaradas no presente Termo, 

objetivando o melhor entendimento dos licitantes sobre as exigências pertinentes a essa temática, 

que serão transcritos para o  Edital. 
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5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2 Início da execução dos serviços: Em até 10 (dez) dias úteis da emissão da ordem de serviço, 

obedecendo o cronograma físico-financeiro; 

5.3 Quanto as especificações dos materiais na execução dos serviços, estes poderão ser alterados, 

quando os mesmos forem necessários ao atendimento dos aspectos técnicos, ou como decorrência 

da qualidade, segurança ou mesmo falta no mercado por terem sido deixados de ser fabricados, ou 

quando houver fusão de empresas resultando em nova marca, ou não houver disponibilidade junto 

ao mercado no momento de aquisição dos mesmos, substituindo por outro de igual ou superior 

qualidade, com o devido conhecimento e anuência da equipe técnica da Prefeitura Municipal de 

Ibitiara-Ba.  

5.8 Alguns elementos dos projetos, se necessitarem de maior detalhamento para execução, 

poderão ser apresentados durante a execução das obras. Todos os materiais aplicados, serão de 

reconhecida qualidade junto ao mercado de materiais de construção.  

5.9 Os padrões dos materiais de acabamento serão definidos por profissionais especializados, de 

maneira a se obter harmonia e bom gosto na caracterização final da unidade. A mudança de 

qualquer projeto, serviço ou material somente será admitida após autorização por escrito dos 

responsáveis técnicos dos projetos, juntando-se à mesma uma amostra para o devido exame e 

apresentando as razões determinantes do pedido. 

5.10 Os serviços serão executados no seguinte endereço: Pavimentação de Ruas no Bairro - 

Moreira, Sede – Ibitiara-BA. 

5.11 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas na planilha orçamentária, promovendo sua substituição quando necessário. 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

6.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação, ficará sobre a inteira 

responsabilidade do Contratado pela garantia dos serviços prestados com padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, sob pena das sanções cabíveis, onde será 
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observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) e demais legislação aplicada a matéria. 

7. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

8. DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

8.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

8.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução dos serviços. 

8.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

9.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º ). 

9.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

9.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.6 O fiscal do contrato comunicará ao setor requisitante, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

9.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao setor requisitante para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM), acompanhado de 

relatório técnico da equipe de assessoria, para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
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10.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.2.1 não produzir os resultados acordados, no projeto básico. 

10.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

10.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.3 A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

11. DO RECEBIMENTO 

11.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

11.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

11.3 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

11.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias úteis, pelo corpo 

técnico e pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 

11.5 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

11.6 O fiscal do contrato, sob orientação do setor técnico realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

 

P á g i n a  7 | 21 

11.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao setor requisitante. 

11.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

11.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

11.14 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo corpo técnico em conjunto com 

o fiscal do contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

11.15 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.16 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.17 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.18 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.19 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

11.20 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.21 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

12. LIQUIDAÇÃO 

12.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

12.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da COMPROVAÇÃO DA 

REGULARIDADE FISCAL, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

12.6 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas, conforme edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. 

12.7 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

12.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

12.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

12.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação diretamente 

com o órgão.  
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13. PRAZO DE PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

14. FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

14.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável nos 

moldes da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  

redação dada pela  Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto 

Municipal que rege a matéria. 

14.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

15.1.1 O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

15.2 Do regime de execução: 

15.2.1 O regime de execução do contrato será por empreitada global 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582#2444898
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16. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

16.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

16.2 Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços 

unitários sem, contudo, ultrapassar os limites máximos previstos em cada item constante na planilha 

básica adotada, no sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço. 

17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO (conforme o enquadramento de cada empresa) 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

17.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, CONFORME O CASO.  

17.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

17.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

17.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

17.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

17.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

17.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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17.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

17.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

17.1.9 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir 

17.1.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

18. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

18.1.1 Prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

18.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

18.1.3 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.1.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 

domicilio ou sede do proponente;  
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18.1.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do 

domicilio ou sede do proponente;  

18.1.6 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

(FGTS) demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

18.1.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

18.1.8 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem 

alguma restrição, conforme determina o artigo 43 da LC 123/2006, sob pena de serem 

declaradas inabilitadas. 

19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

19.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

ou de seu domicílio (art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

19.2 BALANÇO PATRIMONIAL dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2022/2023) devendo conter as peças 

a seguir relacionadas com a Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, 

chancela da Junta Comercial, código de registro ou Recibo de entrega de escrituração contábil digital): 

19.2.1 Balanço patrimonial (BP); 

19.2.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); 

19.2.3 Termo de Abertura e Termo de Encerramento; 

19.2.4 Apresentar as NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, conforme 

previsto na NBC TSP 11/2018, aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade/CFC.  

a) Visando assegurar a participação do maior número de licitantes possível, 

de forma que os requisitos de habilitação exigidos,  devem ser 

suficientes, somente para garantir a capacidade da empresa para a 

contratação, sem restringirem desnecessariamente a competição, razão 
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pela qual, que a Administração, fazendo uso do formalismo moderado, 

quando o Balanço for registrado sem as Notas Explicativas, estas 

deverão ser apresentadas em separado, assinadas por profissional 

habilitado da área contábil e pelo titular da empresa, desde que esteja de 

acordo com a legislação brasileira e/ou com a estrutura proposta pela 

NBC TSP 11/2018 e pelas demais NBCs TSP. 

 

19.3 Comprovação dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um), obtidos  pela  aplicação das seguintes fórmulas demonstrada abaixo: 

 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

                                                              Passivo Circulante 

 

19.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, 

comprovação do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

19.5 Para as empresas constituídas em período inferior a 2 (dois) anos, os documentos contábeis referidos 

acima limitar-se-ão ao último exercício. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

19.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

19.7 DECLARAÇÃO, ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, ATESTANDO 

O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NO EDITAL. art. 69, §1º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.8 O licitante enquadrado como microempreendedor individual  (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará DISPENSADO (a) da prova 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

19.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir.  

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

20.1 DECLARAÇÃO de que o licitante vistoriou o local onde será realizada a obra, e de que recebeu 

todos os documentos, bem como de que tomou conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, podendo ser substituída por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação; 

20.2 CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA DO CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da sede 

da empresa, obedecidas as atualizações cadastrais, em plena validade. 

20.2.1 Em se tratando de empresa sediada em outro estado, caso seja declarada vencedora do 

certame, deverá providenciar, COMO CONDIÇÃO PRÉVIA À CONTRATAÇÃO, o visto na 

entidade profissional competente do local (Estado da Bahia) em que serão prestados os 

serviços ou realizadas as obras. 

20.2.2 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

20.3 QUANTO À DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO: 

20.3.1 DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO 

ESPECIALIZADO PARA INTEGRAR A EQUIPE QUE EXECUTARÁ OS SERVIÇOS 

OBJETO DA LICITAÇÃO, assinada pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte 

da equipe (modelo em anexo): 

a.1 01 (um) profissional formado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência 

profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza semelhante com o objeto 

licitado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, e; 



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

 

P á g i n a  16 | 21 

a.2 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional comprovada em 

serviços de natureza semelhante com o objeto da presente licitação, para permanecer na 

obra em tempo integral, durante todo o período de execução dos serviços. Obs.: A 

experiência profissional poderá ser comprovada, mediante apresentação de currículo Vitae. 

20.4 QUANTO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

20.4.1 CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA - CRQPF, junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), em plena validade. 

20.4.2 A CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO(S) PROFISSIONAL (IS) SERÁ (ÃO) ATESTADA(S) 

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO - (CAT) 

expedida(s) pela entidade profissional competente da região onde os serviços foram 

executados, que comprove(m) a execução de obra ou serviço de características 

semelhantes às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, 

em nome do(s) responsável (is) técnico(s).  

20.4.3 Para fins da comprovação de que trata o subitem 20.4.2, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Execução de escavação; 

b) Regularização do subleito; 

c) Execução de base e/ou sub-base; 

d) Execução de imprimação; 

e) Execução de pintura de ligação; 

f) Execução de TSD; e 

g) Calçada em Concreto, Piso tátil, Rampa de Acessibilidade e 

Assentamento de meio-fio. 

20.4.4 Os profissionais indicados pelos licitantes para fins de COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE 

TÉCNICO-PROFISSIONAL, deverão ser observadas a necessária qualificação técnica e 

atribuições do título lhe conferidos, nos termos da Resolução nº 218/73 – CONFEA e 

DEVERÃO PARTICIPAR DA OBRA OU SERVIÇO OBJETO DA LICITAÇÃO, ADMITINDO-

SE A SUA SUBSTITUIÇÃO POR PROFISSIONAIS DE EXPERIÊNCIA EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR, DESDE QUE APROVADO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
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20.4.5 Os RESPONSÁVEIS TÉCNICOS E MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA, a título de 

comprovação do vínculo entre o licitante e o seu responsável técnico, será exigida 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO CONTRATUAL FUTURA, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame;  

20.5 QUANTO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (APTIDÃO DA EMPRESA): 

20.5.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PAPEL TIMBRADO FORNECIDO(S) POR 

PESSOA(S) JURÍDICA(S) DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO IDENTIFICADO EM 

NOME DA LICITANTE, ACOMPANHADO DA CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT 

DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO DO SERVIÇO QUE DETÉM A CERTIDÃO, 

constando o endereço do contratante, ou ser informado pelo licitante de forma a permitir 

possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto em questão. OU 

20.5.2 CERTIDÃO DE ACERVO OPERACIONAL – CAO (Resolução nº 1.137 de 31/03/2023 (Confea). 

20.5.3 Nos ATESTADOS ou CAO, apresentados, quanto a Capacidade Técnica Operacional a licitante 

deverá comprovar a execução dos serviços e quantitativos mínimos abaixo descritos, os quais se 

referem às parcelas de maior relevância e valor significativo da obra: 

20.5.4 NO PRESENTE CASO AS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS NO BAIRRO - 

MOREIRA, SEDE – IBITIARA-BA. (APTIDÃO DA EMPRESA); 

20.5.5 Itens de Maior relevância global ser comprovada: 

Área de pavimentação a ser executada em TSD = 3.076,68 m²;  

Área de pavimentação a ser comprovada em TSD = 1.538,34 m² 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA A SER COMPROVADA: 

Parcelas de Maior Relevância Técnica 

Item Serviço Unid. Quantitati
vo 
orçado 

Quantitativ
o 

A ser 
comprova

do 

Relevânci
a 

01 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB 
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE 
COMPORTAMENTO LATERÍTICO (ARENOSO) - 

   
M3 

 

           
           923 

 
 

 
               
461,5 

 
3,15% 
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EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

   

02 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM 
EMULSÃO - BRITA COMERCIAL 

  

M2 3.076,68 1.538,34 3,98% 

03 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO 
EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE 
X 22 CM ALTURA. AF_06/2016  
 

 

M 896,89 448,45 7,83% 

04 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 
10 CM ALTURA. AF_06/2016  
 

M 896,89 448,45 10,08% 

05 PISO TÁTIL DIRECIONAL E/OU ALERTA, DE 
CONCRETO, COLORIDO, P/DEFICIENTES VISUAIS, 
DIMENSÕES 25X25CM, APLICADO COM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE 
REGULARIZAÇÃO DE BASE  
 

M2 198,72 99,36 7,22% 

06 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
NÃO ARMADO. AF_08/2022  
 

M3 76,31 38,16 15,36% 

20.5.6 Nota explicativa sobre Item de Maior Relevância: 

➢ Ao item de maior relevância global (são aqueles que constituem o escopo da licitação, 

representando o “objeto final licitado” ou a “obra em sua totalidade”, tais com a “extensão total 

pavimentada" e “comprimento de OAE e vão livre mínimo” - IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º § 1º); 

➢ Aos itens de maior relevância técnica e financeira contidas no objeto a ser licitado (curva 

ABC), em número máximo de 8 (oito) itens, e não superior a 50% (cinquenta por cento) das 

quantidades licitadas para o serviço específico (IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º ). Os itens de serviço 

de maior relevância técnica e financeira são aqueles que constem do objeto licitado em valor igual 

ou superior a 4% (quatro por cento) do orçamento total do objeto (IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º, § 

2º). 

➢ Não é vedado o somatório de atestados, para o atendimento dos itens de “maior relevância 

global” e / ou aos de “maior relevância técnica contidas no objeto a ser licitado”. Justificativa: de 

acordo com o Acordão nº 2.760/2012 – Plenário "se o aumento de quantitativos do serviço não 

incrementa, incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer 

limite para o número de atestados". 

20.6 A análise documentação, referente ao tópico “Qualificação Técnica”, apresentada pelo 

licitante, será realizada pelo setor técnico de engenharia do Órgão Contratante, que emitirá relatório 



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

 

P á g i n a  19 | 21 

com o resultado da análise, a fim de embasar a decisão sobre a habilitação ou inabilitação do 

licitante,  por parte do Agente de  Contratação, onde o mesmo será disponibilizado via sistema.  

20.7 Os documentos relativos à HABILITAÇÃO JURIDICA – FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA – 

ECONOMICO-FINANCEIRA e TÉCNICA, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

20.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, que será admitida a juntada de 

documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do 

certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 

desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus 

documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com 

a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). (art. 64, da Lei 14.133/21;  

Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2443/2021- Plenário e Acórdão 1414/2023- Plenário.) 

20.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

20.10 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

20.11 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, NO PRAZO DE QUATRO HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

Agente de Contratação/Comissão. fica registrado que toda DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO QUE 

SE CONSTE DATA DEVA SE ATER AO PRAZO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO OU SEJA DA SESSÃO 

ELETRÔNICA VIA SISTEMA. 

20.12 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

20.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/1211/2021/Plen%C3%A1rio
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20.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente TR. 

20.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

20.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

20.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

21. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

21.1 NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO DEVERÁ SER APRESENTADO A 

COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO ENTRE O LICITANTE E O SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO E 

MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA, conforme requisitos constantes nos subitens 18.3 e 18.4 do 

presente termo, podendo ser comprovada por meio de:  

21.1.1 contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum.  

21.1.2 intermédio de contrato social/estatuto social; 

21.1.3 ser o administrador ou o diretor;  

21.1.4 meio de registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

22.1 O valor global do empreendimento foi orçado em R$499.998,03(quatrocentos e noventa e nove 

mil, novecentos e noventa e oito reais e três centavos), aprovado, através da Proposta 

Transfere.Gov nº 067907/2023, gerando o Contrato de Repasse (CR) de n° 952730/2023 – 

Operação nº 1091307-71/2023; 

22.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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22.3 Reajustamento – As regras sobre o reajustamento serão aquelas definidas no termo de 

contrato. 

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada;  

23.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
02.01.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
15.451.002.1005 PAVIMENTAÇÃO DE RUAS, AVENIDAS E DESAPROPRIAÇÕES  
4.4.9.0.51.00.00 Obras e Instalações 
Fonte:  
17000000 – Outras TRANSF de Conv. Ou Instr Congêneres da União R$481.102,03 
15000000 – REC não Vinc de Imp R$18.896,00 
 
 

Ibitiara – BA, 02 de agosto de 2024. 

 

 

 

 



Quarta-feira
31 de Julho de 2024
10 - Ano XII - Nº 3223 Ibitiara

Licitações

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Q0MWOUM1QJHGOEJCN0FCMU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMIAR (ETP)- OBRAS N°002/2024 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1- INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

Unidade Demandante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO 

 

2- OBJETO (Descrição sucinta do Objeto) 

 

Contratar ou executar de forma direta os serviços de pavimentação Asfáltica em TSD em Ruas no Bairro 

Moreira, na sede de Ibitiara-BA, aprovado, através da Proposta Transfere.Gov nº 067907/2023, gerando 

o Contrato de Repasse (CR) de n° 952730/2023 – Operação nº 1091307-71/2023, com vistas em 

melhorar a infraestrutura local em busca do desenvolvimento urbano, proporcionando mais qualidade 

de vida aos cidadãos residentes na sede de Ibitiara, bem como os que transitam pela localidade, 

promovendo a integração entre bairros e comunidades. 

 

3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020)  

Considerado o problema a ser resolvido,  sob a perspectiva do interesse público, a Secretaria de 

Administração e Governo ao longo da atual gestão em conjunto com o quadro técnico de engenharia, 

vem constantemente em busca de captação de recursos por meio de convênios para promover 

melhorias na infraestrutura, onde um número considerável de ruas encontram-se em condições 

precárias, que em tempos de chuvas, o tráfico intenso de veículos criam buracos e lamaçal, causando 

desconforto e prejuízo aos usuários e, no período da seca, o desconforto e a poeira, que com o ar seco 

provoca diversas doenças respiratórias.  
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Considerando que os convênios possibilitam que municípios estabeleçam parcerias com outras esferas 

governamentais, organizações não governamentais e instituições privadas, viabilizando investimentos 

em áreas fundamentais para o desenvolvimento urbano, haja vista a escassez de recursos próprios para 

atender a infinidade de demandas da Administração Pública Municipal em prol da coletividade.  

Considerando que a captação de recursos através de convênios é essencial para viabilizar 

investimentos em infraestrutura, serviços públicos e projetos que contribuam para o desenvolvimento 

sustentável das cidades e essa prática permite que os municípios atendam às demandas da população 

e promovam melhorias significativas em diferentes áreas. 

Com o objetivo de firmar convênios, com o Governo Federal, esta Secretaria realizou o cadastramento 

de propostas ao longo do ano de 2022, junto ao Ministério das Cidades, com a esperança de serem 

aprovadas para transferência de recursos financeiros a serem utilizados na execução de um objetivo 

comum, ou seja, a melhoria da mobilidade urbana. 

 

Considerando que o projeto de engenharia elaborado pelo setor técnico, com vistas a pavimentação de 

ruas em TSD em Ruas no Bairro – Moreira, Sede do Município de Ibitiara – Estado da Bahia, fora 

aprovado, através da Proposta Transfere.Gov nº 067907/2023, gerando o Contrato de Repasse (CR) de 

n° 952730/2023 – Operação nº 1091307-71/2023, colacionado ao processo, celebrado entre as partes 

envolvidas, sendo aprovado pelo Órgão Concedente na data de 27 de março de 2024. 

 

4- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO (PREVISÃO NO PLANO 

DE CONTRATAÇÕES ANUAL) 

Fundamentação: (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 , Art. 7°, inciso IX da IN 40/2020) 

4.1 Não temos como desmontar previsão de contratação, diante do fato de que o Município não ter Plano 

de Contratação Anual – PCA. 

4.2 O setor de compras, vem trabalhando com os setores requisitantes no sentido de consolidar todas 

as compras e contratações que cada Secretaria pretende realizar ao longo do ano de 2024, 

contemplando bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação, no sentido de 

concretizar o Plano Anual de Contratações. 

4.3 Esse planejamento é crucial para garantir a eficiência dos processos de compra, evitando gastos 

desnecessários e garantindo a transparência na utilização dos recursos públicos, no intuito de 
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contribuir para a eficiência dos processos de compra, evitando atrasos e burocracias 

desnecessárias. 

 

5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020). 

 

O objeto a ser contratado nesse plano enquadra-se na categoria de Serviços Comuns de Engenharia, 

de que tratam a Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 

específicas, usualmente encontradas no mercado. 

 

Os requisitos de contratação indispensáveis para a execução dos serviços de forma indireta para 

atender à demanda ora requisitada, de forma a permitir a seleção da solução mais vantajosa e aderente 

à necessidade apresentada.  

 

Sendo a obra executada por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada 

pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 

exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência. 

 

No projeto executivo foram apresentados os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado para definir e dimensionar a obra, assegurando a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental do empreendimento, possibilitando a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução. 

 

Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações capazes de macular 

o caráter competitivo da seleção.  

5.1 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Para correta execução do objeto devem ser observados os seguintes requisitos: 

a) A obra a ser executada, deverá abraçar as determinações dos projetos, dos memoriais 

descritivos e das especificações técnicas; 

b) A metodologia executiva a ser adotada, deverá estar em conformidade com as normas técnicas 

vigentes; 

c) A definição do orçamento e do prazo de execução da obra, estão delineados na planilha 
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orçamentária e no cronograma físico-financeiro, visualizados no projeto executivo – Orçamento (sem 

desoneração); 

d) Deverá ser cumprido, por parte da contratada, o Plano de Gerenciamento de Resíduos, 

garantindo o correto descarte destes segundo sua classe; 

5.2 REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO – FASE DE HABILITAÇÃO  

 

5.2.1 DECLARAÇÃO de que o licitante vistoriou o local onde será realizada a obra, e de que recebeu 

todos os documentos, bem como de que tomou conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, podendo ser substituída por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação; 

 

5.2.2 CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA DO CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da sede da 

empresa, obedecidas as atualizações cadastrais, em plena validade. 

a.1 Em se tratando de empresa sediada em outro estado, caso seja declarada 

vencedora do certame, deverá providenciar, COMO CONDIÇÃO PRÉVIA À 

CONTRATAÇÃO, o visto na entidade profissional competente do local (Estado da Bahia) 

em que serão prestados os serviços ou realizadas as obras. 

 

Quanto à disponibilidade de pessoal técnico especializado: 

5.2.3 DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO 

PARA INTEGRAR A EQUIPE QUE EXECUTARÁ OS SERVIÇOS OBJETO DA LICITAÇÃO, assinada 

pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte da equipe (modelo em anexo): 

a.1 01 (um) profissional formado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência 

profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza semelhante com o objeto 

licitado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, e; 

a.2 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional comprovada em serviços 

de natureza semelhante com o objeto da presente licitação, para permanecer na obra em tempo 

integral, durante todo o período de execução dos serviços. 

 

 



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 
 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 
Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 

Página 5 de 19 
 

Quanto à capacitação técnico-profissional: 

5.2.4 CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA - CRQPF, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em 

plena validade. 

5.2.5 A CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO(S) PROFISSIONAL (IS) SERÁ (ÃO) ATESTADA(S) 

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO - (CAT) expedida(s) 

pela entidade profissional competente da região onde os serviços foram executados, que comprove(m) 

a execução de obra ou serviço de características semelhantes às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, em nome do(s) responsável (is) técnico(s).  

a.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

Execução de escavação; 

Regularização do subleito; 

Execução de base e/ou sub-base; 

Execução de imprimação; 

Execução de pintura de ligação; 

Execução de TSD; e 

Calçada em Concreto, Piso tátil, Rampa de Acessibilidade e Assentamento de meio-fio. 

Quanto à capacitação técnico-operacional (aptidão da empresa): 

5.2.6 CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL DA LICITANTE SERÁ COMPROVADA MEDIANTE 

A APRESENTAÇÃO DE ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PAPEL TIMBRADO 

FORNECIDO(S) POR PESSOA(S) JURÍDICA(S) DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO IDENTIFICADO 

EM NOME DA LICITANTE, ACOMPANHADO DA CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT DO 

PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO DO SERVIÇO QUE DETÉM A CERTIDÃO, constando o 

endereço do contratante, ou ser informado pelo licitante de forma a permitir possível diligência, que 

comprove(m) a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características semelhantes com o objeto em questão. A licitante deverá comprovar a execução dos 

serviços e quantitativos mínimos abaixo descritos, os quais se referem às parcelas de maior relevância 

e valor significativo da obra: 

No presente caso as obras de Pavimentação de Ruas no Bairro - Moreira, Sede – Ibitiara-BA. 
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Exigência de Capacidade Técnica Operacional (aptidão da empresa); 

Item I - Maior relevância global ser comprovada: 

Área de pavimentação a ser executada em TSD = 3.076,68 m²;  

Área de pavimentação a ser comprovada em TSD = 1.538,34 m² 

Parcelas de maior relevância técnica a ser comprovada: 

Parcelas de Maior Relevância Técnica 

Item Serviço Unid. 
Quantitativo 

orçado 

Quantitativo 
A ser 

comprovado 
Relevância 

01 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU 
SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS 
DE COMPORTAMENTO LATERÍTICO 
(ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

   

   
M
3 

 

           
           923 
 

 

 
               
461,5 

 
3,15% 

02 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO 
COM EMULSÃO - BRITA COMERCIAL 

  

M2 3.076,68 1.538,34 3,98% 

03 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 
13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016  
 

 

M 896,89 448,45 7,83% 

04 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016  
 

M 896,89 448,45 10,08% 

05 PISO TÁTIL DIRECIONAL E/OU ALERTA, DE 
CONCRETO, COLORIDO, P/DEFICIENTES 
VISUAIS, DIMENSÕES 25X25CM, APLICADO COM 
ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA AC-II, 
REJUNTADO, EXCLUSIVE REGULARIZAÇÃO DE 
BASE  
 

M2 198,72 99,36 7,22% 

06 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO 
DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022  
 

M3 76,31 38,16 15,36% 

 

Nota explicativa sobre Item de Maior Relevância: 

➢ Ao item de maior relevância global (são aqueles que constituem o escopo da licitação, 

representando o “objeto final licitado” ou a “obra em sua totalidade”, tais com a “extensão total 

pavimentada" e “comprimento de OAE e vão livre mínimo” - IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º § 1º); 

➢ Aos itens de maior relevância técnica e financeira contidas no objeto a ser licitado (curva ABC), 

em número máximo de 8 (oito) itens, e não superior a 50% (cinquenta por cento) das quantidades 
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licitadas para o serviço específico (IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º ). Os itens de serviço de maior relevância 

técnica e financeira são aqueles que constem do objeto licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do orçamento total do objeto (IN nº 58/DNIT SEDE, Art. 4º, § 2º). 

➢ Não é vedado o somatório de atestados, para o atendimento dos itens de “maior relevância 

global” e / ou aos de “maior relevância técnica contidas no objeto a ser licitado”. Justificativa: de acordo 

com o Acordão nº 2.760/2012 – Plenário "se o aumento de quantitativos do serviço não incrementa, 

incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer limite para o 

número de atestados". 

 

5.3 DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.3.1 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.3.2 O contrato trará maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

5.4 DA GARANTIA  

 

5.4.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação, ficará sobre a inteira 

responsabilidade do Contratado pela garantia dos serviços prestados com padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, sob pena das sanções cabíveis, onde será 

observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) e demais legislação aplicada a matéria.  

5.5 Tempo previsto para execução  do empreendimento 

 

5.5.1 O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, com prazo de execução previsto em 

cronograma físico financeiro, estabelecido no projeto executivo. 

 
6- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Fundamentação: (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 70, inciso V da IN 40/2020). 

6.1 A demanda prevista se deu pela necessidade de resolver o problema identificado, após 

levantamentos realizados pela equipe técnica, onde foram elaborados os projetos técnicos, somados 

aos memoriais descritivos e/ou memorial de especificações de serviços, que resultou no orçamento 

completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência da contratação, estão 
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detalhados em Projeto Executivo, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra pretendida, 

possibilitando a elaboração dos custos, em conformidade com as Normas, Procedimentos, Instruções e 

Especificações de Serviços e, Manuais Técnicos em vigor e normas técnicas da ABNT. 

6.2 Os serviços, especificações, quantidades, propostos para execução da obra em questão, 

encontram-se em anexo apartado, compreendendo em: (Memorial Descritivo; Projeto Básico; Planilha 

Orçamentária; Cronograma Físico-financeiro; BDI e agrupadores de eventos) 

 
7- LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso III da IN 40/2020). 

7.1 DAS SOLUÇÕES: 

Para a execução do objeto em tela, o mercado dispõe de diversos métodos de pavimentação, tais como:   

Solução 1: Pavimentação asfáltica com Tratamento Superficial Duplo (TSD). É uma das escolhas mais 

comuns. Uma das suas principais características positivas é a sua alta flexibilidade, e uma boa relação 

de custo-benefício.  

Solução 2: Pavimentação asfáltica com Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ). A execução 

desse tipo de pavimento, visa garantir uniformidade, padronização bem como proporcionar uma 

estrutura apta a suportar as cargas de tráfego determinada em projeto. Esse tipo de material é capaz 

de acompanhar melhor as movimentações térmicas (contrações e retrações devido ao calor). 

Solução 3: Pavimentação com concreto armado. Também conhecido como pavimento rígido, tem 

excelentes parâmetros de durabilidade, resistência e baixa manutenção ao longo de bastante tempo de 

uso. Contudo, os custos iniciais são altos quando comparados com o asfalto, e demandam maior tempo 

para execução.  

 

7.2 DA ANÁLISE DA SOLUÇÃO: 

Diante dessas soluções apresentadas, a deliberação a ser executada, definida em projeto executivo 

aprovado pela assessoria técnica em conjunto com a Secretaria requisitante, foi pela utilização de 

Pavimentação Asfáltica com Tratamento Superficial Duplo - TSD, baseada no diagnóstico de suas 

características funcionais e estruturais, no estudo de tráfego e, na relação custo-benefício da obra, 

devido às suas propriedades e benefícios, haja vista que o asfalto é amplamente utilizado em obras de 

pavimentação de estradas, ruas e rodovias devido às seguintes vantagens: 
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1. *Custo-benefício:* A pavimentação asfáltica é geralmente mais econômica em comparação com 

outras opções de pavimentação, o que a torna uma escolha atrativa para projetos com orçamento 

limitado. 

2. *Rapidez na execução:* O processo de aplicação do asfalto é relativamente rápido, permitindo a 

conclusão mais ágil das obras e a liberação da via para uso. 

3. *Manutenção simplificada:* A manutenção do pavimento asfáltico é mais simples em comparação 

com outras opções, o que pode resultar em menores custos a longo prazo. 

4. *Flexibilidade e durabilidade:* O asfalto tem a capacidade de se adaptar a pequenas deformações do 

terreno, proporcionando durabilidade e resistência ao tráfego intenso. 

5. *Conforto ao usuário:* O asfalto oferece uma superfície mais suave e confortável para os usuários da 

via, reduzindo o impacto e oferecendo uma experiência de condução mais agradável. 

 

Todos os serviços elencados no projeto executivo devem seguir fielmente as Normas Técnicas vigentes 

e Especificações de Serviços da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, devidamente 

atualizadas, na forma abaixo especificada. 

Pavimentação da Rua foi feita adotando as seguintes características: 

Pavimentação em TSD; 

Descida D’água e meio fio. 

 

7.3 DA CONCLUSÃO 

Considerando os levantamentos realizados acerca das possíveis formas de contratação; 

Conclui-se que a solução mais viável para o atendimento da necessidade é a realização de licitação 

própria para execução do objeto em pauta. 

O  regime de execução será por  empreitada por preço global (art. 6º, inciso XXIX, da Lei 14.133/2021), 

e se justifica por se tratar de uma obra de construção de pavimentação de vias, onde estão previstos 

serviços como: terraplenagem, pavimentação, drenagem, calçada, guia e meio fio, sinalização; cuja 

execução, por este regime, permite um melhor controle por parte da fiscalização na realização das 

medições, visto que as quantidades podem ser mensuradas por unidade de medida, onde o valor total 

do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de serviços 

contratados. Esta escolha se torna factível, também para melhor mensuração dos valores em possíveis 

alterações de projeto, evitando ônus ao erário público. 

A modalidade da Licitação será a Concorrência Eletrônica, tem a natureza de obra de engenharia, cujos 
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padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021, que justifica a escolha 

por esta modalidade. 

O critério de julgamento da licitação será o de Menor Preço. 

 

7.4 AUDIÊNCIA OU CONSULTA PÚBLICA 

Não há necessidade de realizar audiência e/ ou consulta pública, pois trata-se de uma obra de 

engenharia a ser executada em Ruas (não pavimentadas), com traçado existente e em uso pela 

população da região. 

 

8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 70, inciso VI da IN 40/2020). 

 

8.1 Os quantitativos, delineado em projeto, foram determinados pelo levantamento dos serviços, 

realizados de acordo com o Projeto Executivo. Os preços unitários adotados, foram os do SINAPI, 

ORSE, SICRO e SEINFRA CE. As especificações dos serviços, orçamento, foram elaborados baseado 

nas normativas vigentes. 

8.2 O valor total estimado para contratação, é de R$499.998,03(quatrocentos e noventa e nove mil, 

novecentos e noventa e oito reais e três centavos), peças orçamentárias em anexo apartado. 

 

9 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 

 
9.1 Considerando a escolha pela pavimentação asfáltica, conforme pormenorizado no Memorial 

Descritivo em anexo apartado, o  objeto de contratação será composto pelos serviços previstos no 

projeto executivo, em conformidade com o levantamento de campo, memória de cálculo 

(detalhamento dos quantitativos e preços estimados), além das especificações.  

 

9.2 Todos os serviços elencados no projeto, deverão seguir fielmente as Normas Técnicas vigentes e 

Especificações de Serviços do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT e 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, devidamente atualizadas. As intervenções 

deverão manter o padrão de qualidade e apresentar a melhor prática executiva. 
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9.3 Serão previstos os seguintes serviços:  

• Administração Local da Obra; 

• Serviços Preliminares (Instalações de Canteiro, Mobilização e Desmobilização 

de Equipamentos e Pessoal, Placa de Obra); 

• Movimentação de Terra (Escavação, Transporte, Compactação, Regularização 

de Bota-fora com espalhamento, compactação e locação); 

• Pavimentação (Regularização do Subleito, Sub-base, Base, Imprimação, 

Tratamento Superficial Duplo – TSD, Aquisição de Material Betuminoso e 

Transporte de Materiais para Pavimentação); 

• Drenagem (Sarjeta e Meio-fio); 

• Urbanização (calçada, execução e compactação de calçada, rampas, piso tátil e pintura de 
meio fio); 

• Sinalização Viária; 

• Serviços finais (limpeza geral). 

 

 
9.4 Localização da obra objeto de contratação 
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9.5 Relatório fotográfico das ruas onde seráo executadas a pavimentação em TSD 
 

Foto 01 - Rua A.                                                                         Foto 02 - Rua A. 
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Foto 03 - Rua A.  

 

Foto 01 - Rua B.                                                                         Foto 02 - Rua B. 
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Foto 03 - Rua B. 
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 Foto 01 - Rua C.                                                                      Foto 02 - Rua C. 

  

 

Foto 01 - Rua D.                                                                        Foto 02 - Rua D. 
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9.6 Natureza e finalidade da obra de engenharia 
 

O objeto da contratação, Pavimentação de Ruas no Bairro – Moreira – Sede - Ibitiara, 3.076,68 m², 

é caracterizada como obra de engenharia, nos termos do art.6º, item XII, da Lei 14.133/2001, tendo 

em vista será atividade, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro 

que implica intervenção nomeio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, 

agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza e acarreta alteração substancial 

das características originais de bem imóvel. 

 
10 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Fundamentação: (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 70, inciso VII da IN 40/2020). 

 
A dimensão do lote que comporta o empreendimento é adequada e compatível com a capacidade 

de execução das empresas que participam de licitações no âmbito da Prefeitura Municipal de 

Ibitiara-BA. 

 

Não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande maioria são 

interdependentes, visto que o atraso em uma etapa executiva implica em atraso nas demais etapas, 

ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega dos 

serviços. 

 

A adoção de lote único para a execução dos serviços deverá proporcionar ganho de escala na 

instalação e mobilização dos equipamentos e pessoal alocado. Dessa forma, a divisão em vários 

lotes comprometeria a viabilidade técnica e econômica dos serviços, além de que o valor de 

mobilização e desmobilização para um trecho segmentado tornaria os serviços mais onerosos. 

 

Então, pelas razões expostas, a contratação não será parcelada, por não ser vantajoso para a 

administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 

11 RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Art. 7°, inciso X da IN 40/2020) 
 

A obra de Pavimentação Asfáltica em TSD, do trecho em questão, irá assegurar uma melhoria na 

trafegabilidade das ruas, resultando em uma proposta mais eficiente de deslocamento que a 
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existente, reduzindo a poeira e lama, e melhorando a infraestrutura. 

Pretende-se com a futura licitação desta obra, no trecho em questão: 

a) A garantia da trafegabilidade contínua e segura dos usuários dessas ruas; 

b) A diminuição da poeira e lama para os moradores e transeuntes; 

c) A valorização das residências ali existentes; 

d) O melhoramento da a infraestrutura local; 

e) O desenvolvimento regional, aumento do acesso a saúde, escolas e emprego. 

f) O desenvolvimento regional, aumento do acesso a saúde, escolas e emprego. 

 
12 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Fundamentação: (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso  XI da IN 40/2020). 
 

A Administração deverá tomar as seguintes providências previamente ao contrato:  

Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual;  

Acompanhamento rigoroso das ações previstas na descrição dos serviços apresentada para a execução 

do objeto a ser contratado.  

O Município dispõe de profissionais que estão aptos a realizar toda a etapa de fiscalização e medição 

do objeto a ser contratado. 

Para a fiscalização dos serviços conforme determina os normativos legais, deverá ser providenciada 

capacitação continuada dos servidores envolvidos para atuarem fiscalização do futuro contrato.  

A assessoria técnica de engenharia informa que:  

Para a obra objeto da contratação não se aplica a submissão de projetos para aprovação e 

licenciamento junto aos órgãos competentes.  

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, 

respeitando todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela Autoridade Competente, as 

demais etapas serão concluídas, em vistas a publicação do processo de licitação, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) elaboração de minuta do contrato;  

c) encaminhamento do processo para análise jurídica;  
 

13 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020). 
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13.1 Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 

14 POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XII da IN 40/2020) 
A ação pretendida não tem expectativa de potenciais impactos ambientais negativos, uma vez que se 

espera a estabilização dos solos evitando a deposição e/ou carreamento para cursos d’água de 

materiais sólidos existentes nos lotes lindeiros e nas vias em leito natural. A impermeabilidade do 

pavimento contribuirá para destinar as águas pluviais para os mecanismos de condução, captação e 

destinação das mesmas para os cursos d’água. Os materiais excedentes deverão ser destinados a 

aterros e/ou reaterros de obras municipais em andamento, como edificações e obras de drenagem. Os 

materiais a serem importados, como aqueles para base de brita, serão oriundos de jazidas licenciadas 

onde a exploração das mesmas é controlada e já previstas medidas de recuperação e/ou mitigação de 

impactos, assim como o material betuminoso a ser usado será de refinarias e distribuidoras legalmente 

instaladas e licenciadas, com planos rigorosos de produção, refino, distribuição e transporte controlados.  

 

Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos 

e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem 

como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de energia. Sempre 

que possível fazer uso de energia renovável. 

 

A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas 

envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação 

em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre 

os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a 

devida destinação. 

 

Por se tratar de execução de obra, a contratação em tela está, obrigatoriamente, licenciada junto ao 

Órgão Ambiental responsável, a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente/Ibitiara-BA, 

baseado no Código Ambiental Municipal Lei Nº 254, 06 de janeiro de 2022 – Este Código, 

fundamentado no interesse local, regula a ação do Poder Público Municipal e sua relação com os 

cidadãos e instituições públicas e privadas, na preservação, conservação, defesa, fiscalização, 

controle, melhoria e recuperação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
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do povo e essencial a sadia qualidade de vida, estabelece os instrumentos para gestão ambiental 

municipal e dá outras providências. 

 

Todas as ações, medidas e serviços necessários para a garantia do cumprimento da dispensa ou 

licença ambiental e da preservação do meio ambiente estão descritas na dispensa de licença. 

 

15 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XIII da IN 40/2020) 
 

Conclui-se, portanto, com base nas razões apresentadas, ser adequada a solução escolhida frente 

ao atendimento da necessidade da intervenção a que se destina, com a viabilidade da contratação 

baseada nas informações constantes desse estudo técnico preliminar, demonstrando a capacidade 

de a solução priorizada alcançar, da melhor forma possível, os interesses público e institucional. 

Quanto ao mapa de risco da contratação, este será retratado em documento apartado, sendo 

elaborado para a identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento de licitação, 

contendo as ações de controle, prevenção e mitigação de impactos, materializando-se no mapa de 

risco da contratação até o momento da entrega da obra.  

Portanto, declaramos viável a futura contratação com base nesse Estudo Técnico Preliminar. 

Ibitiara-Ba 11 de abril de 2024. 

 









 

 

 

                    

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

Objeto: Pavimentação Asfáltica em TSD em ruas da sede de Ibitiara - BA.  

Município: Ibitiara – Bahia 

Data: 23/03/2024 

 

O presente memorial descritivo tem por objetivo fornecer os dados e 

especificações técnicas para execução dos serviços que forem necessários para 

as obras de pavimentação asfáltica em TSD na sede do município de Ibitiara - BA. 

O principal objetivo é criar condições de tráfego ao longo de algumas vias em 

estado de péssima conservação e que se mostram como acessos importantes 

para o fluxo de veículos, além disto, pretende-se prover o sistema viário de uma 

estrutura capaz de dissipar as cargas superficiais ao nível de subleito. 

No sistema projetado procurou-se aproveitar ao máximo a topografia do greide 

existente visando a otimização da terraplenagem. Adotando-se uma declividade 

transversal da via igual a 3%. 

A área que compõe este sistema foi delimitada com base em topografias 

levantadas em campo, assim como no arranjo geométrico das vias (disposição em 

planta, declividades, larguras das ruas, abaulamento das seções transversais e 

extensões) e a utilização atual e futura das vias. 

O trabalho foi elaborado com base no levantamento topográfico da área de 

alcance do projeto, fornecido pelo contratante. Então para definição das cotas de 

projeto foram utilizadas informações topográficas de levantamentos 

planialtimétricos dos relevos locais. 

 

 

 

 

 



 

 

 

                    

1. PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO 

 

Para definir a implantação do projeto no terreno a que se destina, devem ser 

considerados alguns parâmetros indispensáveis ao adequado posicionamento que 

irá privilegiar a edificação das melhores condições: 

 Características do terreno: avaliar dimensões, forma e topografia do 

terreno, existência de vegetação, mananciais de água e etc. 

 Localização do terreno: privilegiar localização próxima a demanda 

existente, com vias de acesso fácil, evitando localização próxima a zonas 

industriais, vias de grande tráfego ou zonas de ruído; garantir a relação harmoniosa 

da construção com o entorno, visando o conforto ambiental dos seus usuários 

(conforto higrotérmico, visual, acústico, olfativo/qualidade do ar); 

 Adequação ao clima regional: considerar as diversas características 

climáticas em função da cobertura vegetal do terreno, das superfícies de água, dos 

ventos, do sol e de vários outros elementos que compõem a paisagem, a fim de 

antecipar futuros problemas relativos ao conforto dos usuários; 

 Características do solo: conhecer o tipo de solo presente no terreno 

possibilitando dimensionar corretamente as fundações para garantir segurança e 

economia na construção do edifício. Para a escolha correta do tipo de fundação, é 

necessário conhecer as características mecânicas e de composição do solo, 

mediante ensaios de pesquisas e sondagem de solo; 

 Topografia: Fazer o levantamento topográfico do terreno observando 

atentamente suas características procurando identificar as prováveis influências do 

relevo sobre a edificação, sobre aspectos de fundações e de escoamento das 

águas superficiais; 

 Localização da Infraestrutura: Avaliar a melhor localização da edificação 

com relação aos alimentadores das redes públicas de água, energia elétrica e 

esgoto, neste caso, deve-se preservar a salubridade das águas dos mananciais 

utilizando-se fossas sépticas, quando necessárias, localizadas a uma distância de 

no mínimo 300m dos mananciais. 

 



 

 

 

                    

 

2. PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS 

 

Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetônico foram 

condicionantes      alguns parâmetros, a seguir relacionados: 

 

 Programa arquitetônico – elaborado com base no número de usuários e 

nas necessidades operacionais cotidianas básicas. 

 

 Layout – O dimensionamento dos ambientes internos foi realizado 

levando-se em consideração os equipamentos e mobiliário adequados ao bom 

funcionamento. 

 

 Elementos arquitetônicos de identidade visual – elementos marcantes 

do partido arquitetônico, como pórticos, volumes, revestimentos e etc.  

 

 

 Funcionalidade dos materiais de acabamentos – os materiais foram 

especificados levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: 

intensidade e característica do uso, conforto antropodinâmico, exposição a agentes 

e intempéries; 

       Especificações das cores de acabamentos – foram adotadas cores 

que privilegiassem atividades escolares e trouxessem conforto ao ambiente. 

 

       Especificações das louças e metais – para a especificação destes 

foi considerada a tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos 

mesmos em várias regiões do país. Foram observadas as características físicas, 

durabilidade, racionalidade construtiva e facilidade de manutenção. 

 
 

 

 

 



 

 

 

                    

 

3. GENERLIDADES 

 

Todo o material a ser empregado na obra, devera ser comprovadamente de 

1ª categoria, podendo ser submetido a exames e ensaios que serão realizados no 

laboratório da fiscalização ou outro idôneo por ela indicado. 

Em qualquer caso a aplicação dos materiais deverá passar pela aprovação da 

fiscalização antes de seu uso, e obedecer rigorosamente às especificações. 

Caberá a empreiteira o fornecimento, sem ônus para a contratante dos 

materiais necessários para a formação de amostras. 

Na aquisição, dar preferência em igualdade de condições, a materiais que 

tenham marca de conformidade (ABNT – PNB-144). 

Os materiais caracterizados pelas suas marcas comerciais, definindo o 

padrão de qualidade do produto, só poderão ser substituídos pôr outros que 

preencham os mesmos padrões, comprovados pôr ensaios em órgãos idôneos, a 

critério da fiscalização. 

Somente equipamentos leves poderão prescindi de recursos mecânicos para 

manuseio; evitar-se-á arrastar, rolar ou deslizar peças sobre o terreno ou sobre 

dispositivos não apropriados para tais operações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                    

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

4.1  - Administração Local da Obra 

4.1.1 Engenheiro Civil 

O engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares ficará 

responsável pela surpevisão, coordenação, orientação técnica, direção e 

fiscalização da obra. 

 

4.1.2 Encarregado Geral 

O encarregado geral com encargos complementares ficará fiscalizando a obra 

e acompanhando toda e qualquer execução de serviço expresso em projeto. O 

encarregado deverá estar presente nas decisões e nas necessidades do dia a dia 

dos funcionários. 

 

4.2  - Serviços Preliminares 

4.2.1 Placa de Obra 

A placa da obra deverá ser instalada em acordo com a fiscalização municipal, 

obedecendo as dimensões de 3,0 m x 2,0 m, com área de 6,0 m². Elas deverão ser 

confeccionadas em chapas planas, metálicas galvanizadas para fixação ou 

adesivação nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser 

pintadas a óleo ou esmalte. As placas deverão ser afixadas em local visível, 

preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas para a via 

que favoreça a melhor visualização. Recomenda-se que as placas sejam mantidas 

em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das 

cores. Durante todo o período de execução das obras. 

 

4.2.2 Barracão 

Deverá ser prevista a construção de um barracão em canteiro de obra em 

chapa de madeira compensada e promover a sua conservação até a conclusão do 

contrato. O barracão deve obedecer às dimensões de 6,0 m x 4,0 m, com área de 

24 m², conforme quantificado na planilha orçamentária. 



 

 

 

                    

4.3 – Execução de Sub-Base 

 

O sub-leito sobre o qual será executada a sub-base, deverá estar 

perfeitamente regularizado e consolidado. 

O material importado, será distribuído uniformemente sobre o sub-leito, 

devendo ser destorroado nos casos de correção de umidade, até que pelo menos 

60% do total, em peso excluído o material graúdo, passe na peneira nº 4 (4,8 mm). 

Caso o teor de umidade do material destorroado seja superior em 1% ao teor 

ótimo determinado pelo ensaio de compactação, executado de acordo com o 

método ME-9, proceder-se-á a aeração do mesmo, com equipamento adequado, 

até reduzi-lo àquele limite. 

Se o teor da umidade do solo destorroado for inferior em mais de 1% ao teor 

de umidade acima referido, será procedida à irrigação até alcançar aquele valor. 

Concomitantemente com a irrigação deverá ser executada a homogeneização do 

material, a fim de garantir uniformidade de umidade. 

O material umedecido e homogeneizado será distribuído de forma regular e 

uniforme em toda a largura do leito, de tal forma que após a compactação, sua 

espessura não exceda de 15 cm. 

A execução de camadas com espessura superior a 15 cm, só será permitida 

pela Fiscalização desde que se comprove que o equipamento empregado seja 

capaz de compactar em espessuras maiores, de modo a garantir a uniformidade 

do grau de compactação em toda a profundidade da camada. 

 

 

4.4 – Execução de Base 

 

A sub-base sobre o qual será executada a base, deverá estar perfeitamente 

regularizada e consolidada, de acordo com as condições fixadas pela instrução 

sobre SUB-BASE DE SOLO SELECIONADO. 

O material importado, será distribuído uniformemente sobre a sub-base, 

devendo ser destorroado nos casos de correção de umidade, até que pelo menos 

60% do total, em peso, excluído o material graúdo, passe na peneira nº 4 (4,8 



 

 

 

                    

mm). 

Caso o teor de umidade do material destorroado seja superior em 1% ao teor 

ótimo determinado pelo ensaio de compactação, executado de acordo com o 

método ME-9, proceder-se-á a aeração do mesmo, com equipamento adequado, 

até reduzi-lo àquele limite. 

Se o teor da umidade do solo destorroado for inferior em mais de 1% ao teor 

de umidade acima referido, será procedida à irrigação até alcançar aquele valor. 

Concomitantemente com a irrigação deverá ser executada a homogeneização do 

material, a fim de garantir uniformidade de umidade. 

O material umedecido e homogeneizado será distribuído de forma regular e 

uniforme em toda a largura do leito, de tal forma que, após a compactação, sua 

espessura não exceda de 15 cm. 

A execução de camadas com espessura superior a 15 cm, só será permitida 

pela Fiscalização desde que se comprove que o equipamento empregado seja 

capaz de compactar em espessura maior, de modo a garantir a uniformidade do 

grau de compactação em toda a profundidade da camada. 

A compactação será procedida por equipamento adequado ao tipo de solo, 

rolo pé de carneiro, pneumático ou vibratório, e deverá progredir das bordas para o 

centro da faixa, nos trechos retos ou da borda mais baixa para a mais alta nas 

curvas, paralelamente ao eixo da faixa a ser pavimentada. 

A compactação do material em cada camada, deverá ser feita até obter-se 

uma densidade aparente seca, não inferior a 100% da densidade máxima 

determinada no ensaio de compactação, de conformidade com ME - 7 (Proctor 

Intermediário). 

Concluída a compactação da base, sua superfície deverá ser regularizada 

com motoniveladora, de modo que assuma a forma determinada pela seção 

transversal e demais elementos do projeto, sendo comprimida com equipamento 

adequado, até que apresente lisa e isenta de partes soltas e sulcadas. 

 

 

 

 



 

 

 

                    

 

4.5 – Imprimação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem: Imprimação asfáltica 

 

Imprimação é a operação que consiste na impregnação com asfalto da parte 

superior de uma camada de base de solo granular já compactada, através da 

penetração de asfalto diluído aplicado em sua superfície, objetivando conferir: 

- Uma certa coesão na parte superior da camada de solo granular, 

possibilitando sua aderência com o revestimento asfáltico; 

- Um certo grau de impermeabilidade que, aliado com a coesão propiciada, 

possibilita a circulação dos veículos da obra ou mesmo do tráfego existente, sob 

as ações de intempéries, sem causar danos à camada imprimada; 

- Garantir a necessária aderência da base granular com o revestimento tipo 

asfáltico, tratamento ou mistura. 

O ligante asfáltico indicado, de um modo geral, para a imprimação é o asfalto 

diluído do tipo CM-30. A taxa de asfalto diluído a ser utilizada é de 1,2 kg/m2, 

devendo ser determinada experimentalmente no canteiro da obra a taxa ideal, 

observando durante 24 horas aquela taxa que é absorvida pela camada sem 

deixar excesso na superfície. 

Os equipamentos utilizados para a execução da imprimação são os seguintes: 

vassoura mecânica rotativa, podendo ser manual esta operação; caminhão 

espargidor, espargidor manual, para distribuição homogênea do ligante. 

A execução da imprimação deve atender os seguintes procedimentos: 



 

 

 

                    

- Após a perfeita conformação geométrica da camada granular, procede-se a 

varredura da superfície, de modo a eliminar o pó e o material solto existente;  

- Proceder ao banho com o asfalto diluído, na taxa e temperatura compatíveis 

com seu tipo, de maneira mais uniforme possível; 

- A fim de evitar a superposição, ou excesso, nos pontos inicial e final das 

aplicações, deve-se colocar faixas de papel transversalmente, na pista, de modo 

que o início e o término da aplicação do material asfáltico situem-se sobre essas 

faixas, as quais serão, a seguir retiradas. 

Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente 

corrigida. O controle tecnológico da taxa de ligante aplicada na camada de base 

deverá ser verificada a cada “pano” de 100 m de comprimento, correspondente ao 

eixo longitudinal do caminhão. 

 

4.6 – Tratamento Superficial Duplo 

4.6.1 Materiais 

4.6.1.1 Agregado 

Será constituído de pedra britada, cascalho ou seixo rolado, britados, ou 

agregados artificiais indicados no projeto, como escória britada, argila expandida, 

etc. 

O agregado, somente de um tipo, deve possuir partículas limpas, duras, 

isentas de cobertura e torrões de argila, qualidades essas avaliadas por inspeção 

visual. 

O desgaste por abrasão Los Angeles (determinado pelo Método DNERME-

35/64) não deve ser superior a 40%. Quando não houver, na região, materiais com 

esta qualidade, admite-se o emprego de agregados com até 50% de desgaste. 

A forma deve ser tal que o índice de forma (DNER-ME-86/64) não deve ser 

inferior a 0,5. 

A granulometria do agregado deve obedecer a inequação d  0,5D, onde D é 

a malha da peneira que passa 100% do material e d é a da peneira que passa 0%, 

ou seja, retém todo material. 

Para o estabelecimento da classe granulométrica do agregado das camadas 

de tratamento superficial, além da inequação acima, deve-se ter: D  1 ¼” (31,8 



 

 

 

                    

mm) e d  3/16” (4,8 mm). 

Para a relação entre diâmetros de agregado das duas camadas tem-se 

usualmente a regra d1 = D2, conhecida às vezes como composição de classes 

granulométricas contínuas, por exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma pequena porosidade é benéfica, pois favorece a adesividade passiva. 

Entretanto, caso se desconfie de uma alta porosidade (maior que 1,0% de 

absorção, calculada com os dados do DNER-ME-81/64: a = 100(Ph – Ps)/Ps e se 

essa for confirmada, deve-se impedir o uso do agregado. 

A adesividade é uma propriedade do par agregado/ligante e deve ser 

determinada com o ligante que se vai realmente usar. Deve-se determinar a 

adesividade com o CAP-7 (DNER-ME-79/63; se ela for insatisfatória deve-se usar 

um “dope”, na proporção mínima de 0,5% e máxima de 1,0%, em relação ao peso 

do CAP, repetindo-se o ensaio até se encontrar um “dope” que no intervalo de % 

acima apresente satisfatório. 

 

4.6.1.2 Ligante Betuminoso 

 

A emulsão asfáltica catiônica RR – 2C, a base de CAP – 50/60, é o ligante 

ideal para os tratamentos superficiais, apresentando ótima adesividade ativa e 

passiva com qualquer tipo de agregado. A RR-2C para se situar na faixa de 20 – 

60 Saybolt-Furol (viscosidade) necessita apenas de um ligeiro aquecimento, da 

ordem de 60°C, sendo que o CAP-50/60 emulsificado em temperaturas bem acima 

de 177°C, podendo após o espargimento esperar muito mais tempo pelo 

espalhamento do agregado (a ruptura da emulsão – separação da água do asfalto, 



 

 

 

                    

se dá devida à reação com o agregado). Após a ruptura rápida no contato com o 

agregado, a água remanescente garante uma ótima trabalhabilidade na fase da 

compressão do agregado (“rolagem”). Só é conveniente à abertura ao tráfego após 

cerca de 48 horas, quando toda a água evaporou e o CAP-50/60 atinge sua 

consistência definitiva. 

Os ligantes betuminosos devem atender às especificações do Instituto 

Brasileiro do Petróleo – IBP, quanto à viscosidade, peneiramento, teor de resíduo, 

ponto de fulgor, etc. 

 

 

4.6.2 Execução 

 

A execução do Tratamento Superficial Duplo – TSD envolvem as seguintes 

operações: 

- Limpeza da superfície adjacente (imprimada ou com pintura de ligação); 

- 1º espargimento do ligante asfáltico (1º banho); 

- 1ª distribuição dos agregados (1ª camada); 

- Compressão da 1ª camada; 2º espargimento do ligante asfáltico (2º 

banho); 

- 2ª distribuição dos agregados (2ª camada); 

- Compressão da 2ª camada; Eliminação dos rejeitos; 

- Aplicação da Capa Selante; 

- Liberação ao tráfego. 

 

4.6.2.1 Limpeza da Superfície 

 

A superfície da camada subjacente deve se apresentar completamente limpa, 

isenta de pó, poeira ou outros elementos. A operação de limpeza podes e 

processar por equipamentos mecânicos (vassouras rotativas ou jatos de ar 

comprimido) ou, em circunstâncias especiais, mesmo por varredura manual. 

 

 



 

 

 

                    

 

4.6.2.2 Distribuição de Agregados 

 

A distribuição de agregados deve seguir de perto a operação de espargimento 

do ligante betuminoso. Um espaçamento da ordem de 50m é razoável, devendo-se 

ter em conta as seguintes regras práticas: A uma mesma temperatura, quanto 

maior a viscosidade do ligante a empregar, tanto menor deverá ser o 

espargimento; A uma mesma viscosidade do ligante a empregar, quanto menor a 

temperatura ambiente, tanto menor deverá ser o espaçamento. A operação de 

espalhamento deverá ser realizada pelo equipamento especificado e, quando 

necessário, para garantir uma cobertura uniforme, complementada com processo 

manual adequado. Excessos de agregado devem ser removidos antes da 

compressão. 

 

4.6.2.3 Compressão dos Agregados 

 

Os agregados, após espalhamento, deverão ser comprimidos o mais rápido 

possível. Nos trechos em tangente, a compressão deve-se iniciar pelos bordos e 

progredir para o eixo e, nas curvas, deverá progredir sempre do bordo mais baixo 

para o bordo mais alto. 

O número de passadas do rolo compressor deve ser no mínimo três, sendo 

que cada passagem deverá ser recoberta, na vez subsequente, em pelo menos a 

metade da largura do rolo; acredita-se que a compressão total se processa ao 

cabo de um número máximo de cinco coberturas (número de passadas no mesmo 

ponto). 

A primeira camada deverá receber individualmente apenas uma fraca 

compressão, procedimento este que faculta corrigir eventuais faltas e/ou excessos. 

A seguir, executa-se a camada subsequente, analogamente à primeira, 

procedendo-se, contudo, a compressão nos moldes exigidos. 

É fundamental que a primeira rolagem se processe imediatamente após a 

distribuição dos agregados, compondo a integração do comboio de execução 

(espargidor de ligante – distribuidor de agregados – rolos de compressão) a ser 



 

 

 

                    

disposto sequencialmente e de forma igualmente espaçada. As passadas 

subsequentes poderão ser efetuadas com maior intervalo de tempo. 

 

4.6.2.4 Liberação do tráfego 

 

Emulsão Asfáltica: o tráfego só deverá ser liberado após se assegurar o 

desenvolvimento completo da adesividade passiva (resistência ao arrancamento), 

propriedade que nesta alternativa requer tempos maiores; esta avaliação deve ser 

feita no começo da obra, estabelecendo-se, para orientação inicial, um repouso da 

ordem de 48 horas, o qual poderá ser alargado ou reduzido conforme as 

constatações. 

 

4.6.3 Laudos Técnicos de Controle Tecnológico 

 

Serão de responsabilidade da CONTRATADA a realização de Laudos 

Técnicos de Controle Tecnológico com os ensaios feitos em cada etapa dos 

serviços, bem como todas as despesas diretas e indiretas para tal. 

O controle tecnológico deve ser feito de acordo com as recomendações 

constantes nas Especificações de Serviço e normas do DNIT. 

OBSERVAÇÃO: “É obrigatório o controle tecnológico das obras de 

pavimentação asfáltica, devendo ser exigido da construtora o Laudo Técnico de 

Controle Tecnológico e os resultados dos ensaios realizados em cada etapa dos 

serviços, conforme as recomendações constantes nas Especificações de Serviço e 

normas do DNIT disponíveis no sitio www.dnit.gov.br. Os custos dos ensaios 

tecnológicos devem estar embutidos nos preços dos serviços de pavimentação 

das empresas contratadas. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                    

 

4.7 – Drenagem Urbana 

4.7.1 Meio-Fio 

Serão de concreto preparados mecanicamente, moldados in-loco, construídos 

com cimento, areia e pedra britada, devendo ter resistência de ruptura simples aos 

28 dias maior ou igual que 150 kg/cm2 (15 MPA’s). 

 

4.7.2 Sarjeta 

As sarjetas serão executadas em concreto, moldadas in-loco e deverá 

apresentar uma resistência a compressão simples de 150 kg/cm2 aos 28 dias. O 

concreto deve ser plástico para que seja convenientemente lançado na forma e 

facilmente adensado e desempenado. As sarjetas deverão ter declividade de 3% 

do pavimento para o meio-fio. As formas terão um alinhamento perfeito para que 

não haja ondulações. 

 

4.8 – Limpeza da Obra 

Deverá ser feita, ao final da obra, toda a limpeza do canteiro e das ruas. A 

obra deverá ser entregue limpa para o recebimento por parte da fiscalização. 

 

4.9 – Trabalhos Extras 

 
Se durante o cumprimento do contrato vier a ser necessário ou conveniente, 

na opinião da fiscalização, a execução de trabalhos extras para a devida execução 

dos serviços constantes do contrato, a empreiteira deverá executá-los desde que 

solicitados pôr escrito pela fiscalização. Não será efetuado nenhum pagamento por 

trabalho extra feito pela empreiteira sem a autorização da fiscalização. 

Todos os serviços que sejam de mesma natureza e susceptíveis de serem 

classificados como iguais aos existentes nas planilhas de orçamento, anexas ao 

contrato, deverão ser pagos pelo preço unitário indicado na referida planilha. 

Caso contrário, serão pagos pelos preços unitários constantes da composição 

de custos, propostos pela empreiteira e aprovados pelo contratante. 

Qualquer trabalho extra autorizado estará sujeito aos termos e determinações 

do contrato. 



 

 

 

                    

 

4.10 – Discrepâncias e Interpretações 

 

Em caso de eventuais divergências entre elementos do projeto serão 

seguidos os seguintes critérios: 

Divergências entre as cotas assinaladas e as dimensões medidas em escala 

prevalecerão às primeiras; 

Divergências entre elementos não incluindos nos dois parágrafos anteriores, 

prevalecerão o critério e a interpretação da fiscalização, para cada caso. 

No canteiro de trabalho, deverão ser mantidos em bom estado pela 

empreiteira, tantos jogos de plantas quantos forem necessários para os serviços 

da obra. 

 

4.11 – Considerações de Execução 

 

Todos os aspectos particulares do projeto, os omissos e ainda os de obras 

complementares não consideradas no projeto serão em ocasião oportuna, 

especificados e detalhados pela fiscalização. Deverão ser obrigatoriamente 

executados, desde que sejam necessários à complementação técnica do projeto. 
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I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

067907/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

12-23 (N DES.) 0 20,70% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

499.998,03 

1. SINAPI PAVIMENTAÇÃO DE RUAS DA SEDE DE IBITIARA - - BDI 1 - 499.998,03 RA

1.1. SINAPI ADMINISTRAÇÃO LOCAL - - BDI 1 - 31.495,20 RA

1.1.1. SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 80,00                 118,43 BDI 1 142,95 11.436,00 RA

1.1.2. SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 480,00                   34,62 BDI 1 41,79 20.059,20 RA

1.2. SINAPI MOBILIZAÇÃO - - BDI 1 - 7.529,60 RA

1.2.1. Composição 13169/ORSE Transporte de máquinas e equipamentos por prancha rebaixada Km 520,00                   12,00 BDI 1 14,48 7.529,60 RA

1.3. SINAPI DESMOBILIZAÇÃO - - BDI 1 - 7.529,60 RA

1.3.1. Composição 13169/ORSE Transporte de máquinas e equipamentos por prancha rebaixada Km 520,00                   12,00 BDI 1 14,48 7.529,60 RA

1.4. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 9.879,66 RA

1.4.1. Composição 00051/ORSE Placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada - Rev 02_01/2022 m2 6,00                 349,88 BDI 1 422,31 2.533,86 RA

1.4.2. Composição 05088/ORSE Barracão para Obras de Médio Porte Reaproveitamento 2 vezes m2 24,00                 240,26 BDI 1 289,99 6.959,76 RA

1.4.3. SINAPI 99064 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 459,57                     0,70 BDI 1 0,84 386,04 RA

1.5. SINAPI MOVIMENTAÇÃO DE TERRA - - BDI 1 - 59.333,74 RA

1.5.1. SINAPI 100576
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO  

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019
M2 3.076,68                     2,94 BDI 1 3,55 10.922,21 RA

1.5.2. SINAPI 95877
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
M3XKM 11.537,55                     1,75 BDI 1 2,11 24.344,23 RA

1.5.3. SINAPI 96388

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERÍTICO 

(ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019

M3 923,00                   14,13 BDI 1 17,05 15.737,15 RA

1.5.4. Composição 02524/ORSE
Escavação e carga com trator de esteiras com lâmina e carregadeira, de material 

de 1ª categoria ou de jazida
M3 1.153,76                     5,98 BDI 1 7,22 8.330,15 RA

1.6. SINAPI PAVIMENTAÇÃO - - BDI 1 - 144.627,04 RA

1.6.1. SICRO 4011351 Imprimação com asfalto diluído m2 3.076,68                     0,38 BDI 1 0,46 1.415,27 RA

1.6.2. SICRO 4011370 Tratamento superficial duplo com emulsão - brita comercial m2 3.076,68                     5,36 BDI 1 6,47 19.906,12 RA

1.6.3. SICRO 4915636 Capa selante - pedrisco comercial m2 3.076,68                     1,01 BDI 1 1,22 3.753,55 RA

1.6.4. SICRO
I0809/SEINFRA-

CE
Asfalto diluído - CM-30 t 3,69              5.739,12 BDI 1 6.927,12 25.561,07 RA

1.6.5. SICRO
I2569/SEINFRA-

CE
Emulsão asfáltica - RR-2C t 14,77              3.314,90 BDI 1 4.001,08 59.095,95 RA

1.6.6. SINAPI 100966

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL 

ASFÁLTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA EM  REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 9.479,52                     1,49 BDI 1 1,80 17.063,14 RA

1.6.7. SINAPI 95875
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
M3XKM 2.612,10                     2,45 BDI 1 2,96 7.731,82 RA

1.6.8. SINAPI 93590

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 8.707,00                     0,96 BDI 1 1,16 10.100,12 RA

0

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1091307-71 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD EM RUAS DA SEDE DE IBITIARA

SALVADOR IBITIARA/BA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

067907/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

12-23 (N DES.) 0 20,70% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

499.998,03 0

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1091307-71 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD EM RUAS DA SEDE DE IBITIARA

SALVADOR IBITIARA/BA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

1.7. SINAPI URBANIZAÇÃO E DRENAGEM - - BDI 1 - 223.701,17 RA

1.7.1. SINAPI 94263
GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA  IN LOCO  EM TRECHO RETO COM 

EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016
M 896,89                   36,15 BDI 1 43,63 39.131,31 RA

1.7.2. SINAPI 94287
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016
M 896,89                   46,55 BDI 1 56,19 50.396,25 RA

1.7.3. SINAPI 94318

ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE 

DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³ / POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATÉ 1,5 M, 

PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023

M3 129,15                   64,95 BDI 1 78,39 10.124,07 RA

1.7.4. SINAPI 94990

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

M3 76,31                 833,77 BDI 1 1.006,36 76.795,33 RA

1.7.5. Composição 12436/ORSE

 Rampa padrão para acesso de deficientes a passeio público, em concreto 

simples Fck=25MPa, desempolada, pintada em novacor, 02 demãos e piso tátil 

de alerta/direcional.

Unidade 20,00                 461,67 BDI 1 557,24 11.144,80 RA

1.7.6. Composição 07324/ORSE

 Piso tátil direcional e/ou alerta, de concreto, colorido, p/deficientes visuais, 

dimensões 25x25cm, aplicado com argamassa industrializada ac-ii, rejuntado, 

exclusive regularização de base

M2 198,72                 150,55 BDI 1 181,71 36.109,41 RA

1.8. SINAPI SINALIZAÇÃO VIÁRIA - - BDI 1 - 13.074,29 RA

1.8.1. SINAPI 102512

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 

RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 

DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 

AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

M 459,57                     6,14 BDI 1 7,41 3.405,41 RA

1.8.2. Composição 04650/ORSE

 Sinalização permanente, vertical, com placa octogonal de aço, padrão dnit, 

largura=0,75m, com poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 

40x40x50, inclusive mão de obra - Rev 01/2023

Unidade 5,00                 617,10 BDI 1 744,84 3.724,20 RA

1.8.3. Composição 04648/ORSE

Sinalização permanente, vertical, com placa circular padrão dnit diam. = 0,75m, 

com poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 40x40x50, inclusive 

mão de obra - Rev 01/2023

Unidade 7,00                 610,12 BDI 1 736,41 5.154,87 RA

1.8.4. Composição 02555/ORSE  Placa 20x35 em chapa esmaltada para identificação de logradouros Unidade 7,00                   93,48 BDI 1 112,83 789,81 RA

1.9. SINAPI SERVIÇOS FINAIS - - BDI 1 - 2.827,73 RA

1.9.1. Composição 6191/ORSE Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) m2 4.560,85                     0,51 BDI 1 0,62 2.827,73 RA

Encargos sociais:

Observações:

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

067907/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

12-23 (N DES.) 0 20,70% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

499.998,03 0

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1091307-71 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD EM RUAS DA SEDE DE IBITIARA

SALVADOR IBITIARA/BA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Local Responsável Técnico

Nome: BILLY DOUGLAS ROCHA PEREIRA

CREA/CAU: 3000086774 BA

Data ART/RRT: 0

sábado, 23 de março de 2024

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

IBITIARA/BA

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

(SELECIONAR)

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

067907/2023

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

04/18 05/18 06/18 07/18 08/18 09/18 10/18 11/18 12/18 01/19 02/19

1. PAVIMENTAÇÃO DE RUAS DA SEDE DE IBITIARA 499.998,03 % Período: 17,99% 30,87% 47,75% 3,39% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  31.495,20 % Período: 17,99% 30,87% 47,75% 3,39% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.2. MOBILIZAÇÃO  7.529,60 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3. DESMOBILIZAÇÃO  7.529,60 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.4. SERVIÇOS PRELIMINARES  9.879,66 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.5. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA  59.333,74 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.6. PAVIMENTAÇÃO  144.627,04 % Período: 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.7. URBANIZAÇÃO E DRENAGEM  223.701,17 % Período: 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.8. SINALIZAÇÃO VIÁRIA  13.074,29 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.9. SERVIÇOS FINAIS  2.827,73 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

%: 17,99% 30,87% 47,75% 3,39% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 86.539,25 148.517,03 229.717,99 16.329,73 - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 3.398,59 5.832,60 9.021,53 641,31 - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - 

Investimento: 89.937,84 154.349,63 238.739,52 16.971,04 - - - - - - - 

%: 17,99% 48,86% 96,61% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 86.539,25 235.056,28 464.774,27 481.104,00 481.104,00 481.104,00 481.104,00 481.104,00 481.104,00 481.104,00 481.104,00 

Acumulado: Contrapartida: 3.398,59 9.231,19 18.252,72 18.894,03 18.894,03 18.894,03 18.894,03 18.894,03 18.894,03 18.894,03 18.894,03 

Outros: - - - - - - - - - - - 

Investimento: 89.937,84 244.287,47 483.026,99 499.998,03 499.998,03 499.998,03 499.998,03 499.998,03 499.998,03 499.998,03 499.998,03 

Local Responsável Técnico

Nome: BILLY DOUGLAS ROCHA PEREIRA

CREA/CAU: 3000086774 BA

Data ART/RRT: 

1091307-71

Total:    R$ 499.998,03

Item Descrição

sábado, 23 de março de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

0

 Valor (R$) Parcelas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARAPAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD EM RUAS DA SEDE DE IBITIARA

IBITIARA/BA
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,01%

SG 0,40%

R 0,56%

DF 1,11%

L 7,30%

CP 3,65%

ISS 2,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 20,70%

BDI DES 20,70%

Observações:

Data

Nome: BILLY DOUGLAS ROCHA PEREIRA

CREA/CAU: 3000086774 BA

ART/RRT: 0

1091307-71 067907/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD EM RUAS DA SEDE DE IBITIARA / 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

IBITIARA/BA sábado, 23 de março de 2024

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.
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AGRUPADORES DE EVENTOS

1. Selecione abaixo a forma de definição dos agrupadores de eventos:

Nº do Evento Valor Total dos Eventos (R$)
1 31.495,20                                 

2 15.059,20                                 

3 9.879,66                                   

4 59.333,74                                 

5 144.627,04                               

6 223.701,17                               

7 13.074,29                                 

8 2.827,73                                   SERVIÇOS FINAIS

DRENAGEM E URBANIZAÇÃO

Administração Local

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

SERVIÇOS PRELIMINARES

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

Definir Manualmente

Título do Evento

PAVIMENTAÇÃO

SINALIZAÇÃO VIÁRIA
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ANEXO II  
MINUTA DE CONTRATO No. _______ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº183/2024 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº003/2024-CONC-E 
 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICIPIO DE 
IBITIARA, E, DO OUTRO, A EMPRESA __________. 
 
 

O MUNICIPIO DE  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, legalmente ratificado pelo seu Prefeito o Sr. 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  portador da Matrícula Funcional nº, residente e domiciliado na 
XXXXXXXXXXXXXXXX-Ba, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da CONCORRENCIA ELETRONICA Nºxxxxxxxxxxx., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação ..................................................., nas condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 O regime de execução é o de empreitada global por preço unitário com fornecimento de material e mão 

de obra associado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo para EXECUÇÃO do contrato será de xx (xxx) meses a partir da emissão da Ordem de Serviço, 

e o prazo de VIGÊNCIA contratual será de xx (xxxx) meses a contar do dia subsequente à publicação do 

contrato em site oficial. (art.105)  

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. (art. 111)  

2.3 Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela Secretaria Municipal Requisitante. 

2.4 O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades cabíveis previstas 

neste Edital. 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total 

do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1 Permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 

realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante 

o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

4.2 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.3 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

4.5 Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de microempresas ou 

empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, 

de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.5.1 O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada, a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do 

art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

4.5.2 O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.6 O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.7 Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1 Os serviços objeto deste contrato serão prestados pelos preços unitários constantes das planilhas em 

anexo, as quais correspondem aos preços unitários propostos pela CONTRATADA na licitação acima 

definida, dando-se ao presente contrato o valor global de ................. (.....................)  

5.1.1 No valor acima estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, 

transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 

quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 

CONTRATADA das obrigações. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para apresentação da proposta. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se no banco de dados previstos nas peças 

técnicas que compõe o processo. 

7.2 Os preços dos serviços serão reajustados após 1(um) ano de acordo com os índices do  SINAPI - Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, tendo como data-base a data limite para 

apresentação da proposta, através da fórmula: 

𝑅 =  𝑃𝑜 ×
𝐼𝑖 − 𝐼𝑜

𝐼𝑜
 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜,   
 𝑅 = 𝑅𝑒𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜;  
𝑃𝑜 = 𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙;  
𝐼𝑖 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑑𝑎𝑡𝑎 − 𝑏𝑎𝑠𝑒; 
𝐼𝑜  = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑛𝑖𝑣𝑒𝑟𝑠á𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 (12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠). 
 

7.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.6 A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço que, comprovadamente, 

sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA, e também das 

que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação. 

7.6.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

solicitado, sempre que este ocorrer. 

7.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.7 Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  redação dada 

pela  Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal de nº 

Decreto Municipal de nº108/2023 de 06 de setembro de 2023. 

8.1.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582#2444898
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8.1.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.10 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.12  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.1.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

8.1.15 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.1.17 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.1.18 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas. 

8.1.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.1.20 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.21 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6 Cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar 

característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo 

único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de 

fixar prazo para as correções. 

9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.1.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.10 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços (medições), os seguintes documentos:  

i. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

ii. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

iii. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

iv. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio do 

contratado;  

v. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

vi. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.1.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.1.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.1.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.19  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116), conforme previsto na Lei 14.133/2021 e de 

acordo com as normas específicas que rege a matéria, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.1.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.1.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.1.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.1.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.1.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.1.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.1.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.1.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.1.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.1.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.1.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.1.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.1.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.1.37 Reconhecer a propriedade do Município, de todos os fósseis e achados localizados durante a 

execução dos serviços, fazendo-lhe a pronta entrega, quando for o caso. 

9.1.38 Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do 

meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal, com o devido 

cumprimento das condicionantes ambientais. 

9.1.39 A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, 

mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança. 

9.1.40 A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora 

e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes. 
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9.1.41 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

i. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

ii. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação. 

iii. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou 

dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto ao serviço de engenharia. 

iv. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual, ficando sobre a inteira 

responsabilidade do Contratado pela garantia dos serviços prestados com padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o 

que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e demais 

legislação aplicada a matéria. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.2 der causa à inexecução parcial do contrato; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4 der causa à inexecução total do contrato; 

11.5 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.6 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.7 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.10 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.10.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.10.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.10.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11 Multa: 

11.11.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou por atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor total 

dos itens constantes da Ordem de Compras. 

11.11.2 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada injustificadamente 

desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 

contratual, quando o município de Montes Claros, em face da menor gravidade do fato e mediante 

motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

11.12 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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11.13 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.14 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.17 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.18 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.18.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.18.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.18.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.18.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.18.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.20 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159


 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº. 003/2024-CONC-E 

 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

 

P á g i n a  14 | 16 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.21  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.22 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3 Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxx(constar as informações contidas do Termo de Referência) xxxxxxxxxxxxxx 
 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)  do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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o limite para os acréscimos será de até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma da Lei. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 
 
 
FISCAL DO CONTRATO  
XXXXXXXXXXXXXX  
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
1 – Nome: ............................................................  2 – Nome:.......................................................... 
      CPF: ................................................................        CPF:.......................................................... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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